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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 28 de junho de 2018  

 
 

 
 
Aos vinte e oito dias do mês de junho, do ano dois mil e dezoito, pelas vinte e uma 

horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão 
ordinária, na sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, dando 
cumprimento ao preceituado no artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na 
sua redação atual. - -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Assembleia, Francisco Manuel Valadas Abreu, dada a 
ausência da segunda secretária, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa (PS), e nos termos do 
n.º 3 do artigo 7.º, do Regimento da Assembleia Municipal, solicitou à deputada Ana 
Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão (PS), que tomasse lugar na Mesa para ocupar o 
lugar de segunda secretária. -----------------------------------------------------------------------------  

Nesta sequência, a Mesa ficou constituída por: Francisco Manuel Valadas Abreu, 
que irá presidir, pelo deputado Vítor Manuel Vilhena Saleiro, primeiro secretário e 
pela deputada Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão, que tomará o lugar da 
segunda secretária, dando-se assim cumprimento ao preceituado no Regimento da 
Assembleia Municipal.  ------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia em nada objetou.  -------------------------------------------------------------------  

Encontravam-se presentes no início da sessão os deputados: ---------------------------- 

Eleitos pelo PS: Luís Carlos Piedade Martins, Maria Fernanda Belchior Caetano 
Guerreiro, Cláudio José Balbina Viseu, Maria Cristina Martins Brás Germano, António 
Manuel Horta Fontinha, Marília da Conceição Guerreiro, Mário José Soares da Silva, 
Maria Helena Martins Queiróz, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e 
Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Presidente da União 
de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro, o 
Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves, o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o 
Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro. -----------  

Eleitos pelo PSD: Andreia Calvário Graça Guerreiro, José Romba Guerreiro, Carlos 
Fernando Jordão Cesar Madeira e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco. ------------  

Faltaram à sessão os deputados Alexandre Guerreiro Figueiredo (PS), Filipa Isabel 
Ribeiro de Sousa (PS), Jorge Francisco Marques (PSD) e Vítor Manuel Libânio Afonso 
(PSD), que foram substituídos por Mário José Soares da Silva (PS), Maria Helena 
Martins Queiróz (PS), Carlos Fernando Jordão Cesar Madeira (PSD) e Pedro Manuel 
Bita Messias e Melo Franco (PSD)  ----------------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou as respetivas faltas.  ----------------------------------------------------------  
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Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na 
sua atual redação, estiveram presentes nesta sessão, para além do Presidente da 
Câmara António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), os Senhores Vereadores, Lucinda 
Maria Marques Jorge (PS), João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana Manuela Jesus 
Guerreiro Carmo (PS) e Ricardo António Monteiro Colaço (PSD).  --------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1, do art.º 49º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação conjugado com o artigo 39º do Regimento: ----------------------------------------- 

A.1.- Intervenção dos Munícipes; ------------------------------------------------------------------ 
A.2.- Esclarecimentos. -------------------------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento 
de vagas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 04 – 1.ª e 2.ª reunião da Sessão de 27 de abril de 2018 
(quadriénio 2017/2021); ---------------------------------------------------------------------------------- 

B.3 - Leitura de expediente;  -------------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ------------------------------------------------------------------------------------  
C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  ------------------------------------------------------------------  
C.1 - Substituição de membro da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco; 
C.2 - Apreciação e deliberação dos documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas de 2017;  ------------------------------------------------------------------------------------  
C.3 - Apreciação e deliberação da Segunda Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2018;  ----------------------------------------------------------  
C.4 - Apreciação e deliberação da Proposta para Autorização de Contratação de 

Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao Montante de €3.560.000,00 (três milhões, 
quinhentos e sessenta mil euros) para Financiamento de Investimentos de Interesse 
Municipal, bem como da respetiva Minuta do Contrato; -------------------------------------------------  

C.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
alienação da participação do Município no capital social do CEVRM – Centro de 
Excelência para a Valorização de Recursos Mediterrânicos, S.A.;  ------------------------------  

C.6 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente relativa à 
abertura de procedimento concursal e composição do respetivo júri para o procedimento 
com vista ao recrutamento de um dirigente de direção intermédia de 3.º grau – Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. ------------------------------------  

C.7 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento da Universidade 
Sénior de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------  

C.8 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente referente ao 
apoio financeiro a atribuir às Freguesias, para promoção e salvaguarda articulada dos 
interesses próprios das suas populações;  ------------------------------------------------------------  

C.9 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara com 
vista à adesão do Município de Almodôvar à Associação Nacional de Assembleias 
Municipais; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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C.10 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação; ------------------------  

C.11 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 
alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 
Regimento;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.12 - Aprovação da ata em minuta.  --------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ---------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a 
Assembleia fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado.  -------------  

O Presidente da Assembleia adiantou que embora nenhum munícipe se tenha 
inscrito nos termos regimentais, a mesa entende ter o dever de perguntar se, entre o 
público presente, há alguém que pretenda utilizar o período regimental de meia hora, 
a fim de colocar alguma questão. ---------------------------------------------------------------------- 

Pediu a palavra, o munícipe José Eduardo Pereira Brites. -----------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor José Eduardo 
Brites que leu o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------  

“ Assunto: rede de águas residuais (esgotos) na Ribeira de Cobres ------------------------------------  
Para conhecimento há cerca de cinco anos foi remodelada feita nas margens da ribeira de 

cobres desde a ETAR até à cerca da misericórdia, última Caixa em frente à parede da cerca do 
Sr. Pereira uma rede para recebimento dos esgotos penso ser em substituição da rede existente 
na vila mas já com dimensões superiores àquela que existia anteriormente ficando a sua 
continuação até ao chafariz de ser acabada no ano seguinte. -----------------------------------------------  

a) Também para conhecimento pode-se verificar que na rede feita de novo, já de dimensões 
superiores à que existia anteriormente ainda continua nomeadamente no inverno em certas 
Caixas a levantar as tampas e deitar para fora tudo papeis higiénicos etc. ou seja tudo oque 
vem dentro do cano (rede). --------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Também ainda antes daquela data, foi feita uma rede de saneamento nova destinada a 
Candenilhas, povoação que não tinha também redes de saneamento. A rede nova construída 
quando chegou a ponte do chafariz onde tem início a rede da vila, teve a sua continuação ao 
lado daquela até à terceira caixa, onde ficaram ambas ligadas, conforme se pode confirmar no 
local. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Ali na rede que serve a vila, e a partir da terceira caixa inclusive, e em algumas seguintes, 
de inverno levantam tampas e vai tudo o que não consegue correr dentro da rede existente há 
muitos anos e com mais o esgoto vindo de Candenilhas, ainda pior ficou. -------------------------------  

d) Todos os detritos que vêm para a ribeira, saídos desta rede (cano) nomeadamente em 
caso de trovoadas que a ribeira por vezes na primavera ou já no verão já só tem água nos 
pegos, existe um de grandes dimensões, que não seca, e é onde normalmente o esgoto saído da 
rede fica acumulado, e durante o verão ali se formam nuvens de mosquitos e quando a água é 
mexida a mau cheiro que deita, prejudicando este pego maior, não só por quem ali passa, como 
aos moradores que ali vivem confinantes do bairro das Eiras e ainda outros também 
confinantes com a ribeira assim como os proprietários de terrenos e de pequenas hortas que 
têm poços e furos confinantes com a ribeira, que não podem utilizar a sua água. ---------------------  
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e) Assim tendo em atenção a rede que foi feita de nova da ETAR até em frente à parede da 
Cerca do Sr. Pereira já de maiores dimensões que a anterior mas que continua a não dar 
escoamento em algumas caixas, correndo daquelas para a ribeira, se me é permitido e desde já 
peço desculpa da sugestão que vou apresentar, é quando for feita a nova rede que falta, ser 
aumentada a sua dimensão em relação há já construída de novo, ou então ser feita ao lado, e 
aproveitando a existente, idêntico ao já feito na rede de Candenilhas com a da Vila. ----------------  

f) Dado tal situação existir já há dezenas de anos e todos os executivos, quando há eleições 
falam na Ribeira de Cobres, o certo é que, nesta zona das Eiras os seus moradores em tudo 
sempre foram e continuam a ser esquecidos. ---------------------------------------------------------------------  

Assim pergunta agora o munícipe se está previsto a sua construção ou requalificação desta 
rede de saneamento desde onde ela foi interrompida Zona da Cerca da Misericórdia até às 
proximidades da Ponte do Chafariz evitando deste modo não só aos moradores como aos 
proprietários dos prédios confinantes, todos as focos de insalubridade, anualmente dali 
provenientes? Caso afirmativo para quando? --------------------------------------------------------------------  

2 Assunto: Publicidade ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Para conhecimento os placares para colocação de publicidade os que existem na vila de 

Almodôvar são pequenos e insuficientes, possivelmente por isso não são ali colocados os editais 
que a Câmara publica, para conhecimento de toda a população da vila, de qualquer anomalia 
que nela se verifique, dando como exemplo corte de água, interrupção de transito em alguma 
via etc. com exceção dos lugares onde estes são colocados nos edifícios: da Câmara Municipal, 
do Mercado e da Junta de Freguesia, e outros em que a entrega é feita à mão nos 
estabelecimentos comerciais mas só no centro da vila. --------------------------------------------------------  

Também para conhecimento na vila de Almodôvar, existiam placares colocados e que foram 
retirados e nunca mais foram repostos nem no lugar onde estavam nem em qualquer outro 
lugar nas proximidades dando como exemplo: -------------------------------------------------------------------  

No largo de S. Pedro -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Quina da rua nossa senhora da Graça com a Rua Serpa Pinto ------------------------------------------  
na rotunda da CERCICOA onde já existiu um pequeno encostado a parede da CERCICOA -------  
Ainda há aqueles que existem colocados mas que dada a sua altura ninguém lá consegue 

colocar nada exemplo no Ex-campo de Futebol das eiras entrada lado direito um na parede a 
sul, outro na quina da rua dos celeiros só servem para os 3 dias da FACAL.------------------------------  

Se me é permitido e salvo melhor opinião que deverão ser colocados placares ficando escrito 
e reservado naqueles um espaço destinado à Câmara Municipal deste modo abrangendo toda a 
vila: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cruzamento antes de Chegar à Junta de Freguesia, naquela existe mas no seu interior e 
quando estão fechados os Serviços ninguém consegue a ele ter acesso. ----------------------------------  

No mercado colocar, um outro placar além do que existe pois aquele é muito pequeno, como 
o mercado também fecha, nessa altura ninguém consegue ler por falta de acesso, assim se 
possível, colocar um nas suas imediações. -------------------------------------------------------------------------  

E Já agora se for possível, a colocação de outros, em zonas estratégicas, não só para quem 
passa, como quem reside na vila, salvo melhor opinião como por exemplo: -----------------------------  

No jardim à quina do cruzamento da Rua Serpa Pinto com a da GNR; --------------------------------  
Na Rua Poço de Ourique cruzamento com a rua antiga estrada de Ourique, ou nas suas 

imediações, -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na rotunda da quinta do Monte Rei Na rotunda E.N.2 ----------------------------------------------------  
Na rotunda dos Bombeiros, Rotunda do pingo doce entrada lado direito; ---------------------------  
Pergunta agora o munícipe se há possibilidade da colocação senão de todos de alguns 

destes placares, caso afirmativo para quando? ------------------------------------------------------------------  
3- Assunto:-Desporto- Atletismo ---------------------------------------------------------------------------------  
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Na pista de atletismo no complexo das piscinas, onde já ali vão praticar Atletismo alguns 
atletas, dado não ter conhecimento da existência ali de uma caixa de saltos, e para que aqueles 
possam treinar o salto em comprimento e atualmente para o fazerem têm de ir o mais perto à 
pista de Castro Verde ou à de Beja. ----------------------------------------------------------------------------------  

Pergunta agora o munícipe se está prevista ali a construção de urna caixa de saltos, e caso 
afirmativo para quando? -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4- Assunto:- Necrologia ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Dado considerar, ser muito importante, no jornal “0 boletim Municipal”, constar ali o nome, 

idade e residência dos falecidos, uma boa maneira de dar conhecimento a quem está ausente 
de Almodôvar e ainda a todos aqueles que o lerem, de ficar a saber dos que já não fazem parte 
deste mundo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pergunta agora o munícipe se não é possível voltar a sair no jornal do Município Boletim 
Municipal como já saiu anteriormente, caso afirmativo quando? ------------------------------------------  

5- Assunto:- Cultura - Almodôvar à Descoberta de Sonoridades - Almodôvar Alma Sonora -----  
Dado ter tornado conhecimento e ter assistido ao SARAU MUSICAL - realizado no dia 17 

Maio de 2018, acontecendo o mesmo com o CONCERTO DA PRIMAVERA realizado no dia 2 de 
Junho de 2018, ambos realizados na Igreja do Convento de N.S. da Conceição em Almodôvar, 
estão as organizações destes dois eventos a quem deixo se me é permitido e peço desculpa 
como munícipe os meus parabéns como ambos foram organizados e realizados, praticamente 
casa cheia, e todos os presentes deram mostras de ter gostado, e sendo assim é de continuar 
para o ano outra vez. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6 Assunto- Por último solicito que esta intervenção seja transcrita em ata, e a resposta dada 
me seja enviada por escrito.” ------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por referir que relativamente 
aos esgotos é possível que o Senhor José Brites esteja a fazer uma pequena confusão, 
ou então entendeu mal a questão.  --------------------------------------------------------------------  

Em todos os municípios as águas pluviais vão para as linhas de água, não se ligam 
aos esgotos, e se algum município o faz, eventualmente será um caso pontual. Não 
será de bom-tom ligarmos as águas pluviais aos esgotos, até porque cada metro cúbico 
de esgoto que entra na ETAR é pago pelos munícipes, de modo que é prática geral que 
se ligue as águas pluviais para as linhas de água e a linha de água mais próxima é a 
Ribeira de Cobres. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 No entanto, reconhece que há aqui um problema que tem passado por todos os 
executivos, passará também pelo nosso e outros que vêm a seguir, porque houve 
tanta gente que utilizou os quintais e os ralos dos quintais para fazer casas de banho e 
cozinhas, que nós quando estamos a lidar com pluviais praticamente já metade são 
esgotos. É um problema de cultura, um problema de berço, um problema de ética, 
mas que nós temos de lidar com ele.  -----------------------------------------------------------------  

Pouco a pouco vamos remodelando e vamos ligando as pluviais aos esgotos, apesar 
de ser uma prática incorreta. Mas temos de o fazer, porque na sua grande parte temos 
um quintal, com um ralo de lavagem de quintal, faz-se uma cozinha com um lavatório 
e a seguir faz-se uma casa de banho para o filho, para o neto e vai-se continuando 
assim e depois é uma obra ilegal e depois vêm à Câmara pagar a licença e a multa e 
ficou lá um T1 ou um T2 e está resolvido. ------------------------------------------------------------ 

Temos outra situação que foi a remodelação que fizemos na zona baixa, toda 
aquela zona da GNR, Bairro Salazar, a Rua 1.º de Maio até ao Bairro da Misericórdia. 
Fizeram há pouco tempo a partir da Rua Serpa Pinto obras de requalificação das redes 
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pluviais, e também em algumas ruas parte de esgotos, e ligaram essas pluviais à 
Ribeira de Cobres em tubos com um diâmetro muito superior. - -------------------------------  
Também foi feita uma pequena remodelação de ampliação de diâmetro na tubagem 
entre a Travessa do Borrego e praticamente toda a Rua de São Pedro, um troço que 
tiveram de fazer porque estava em perigo.----------------------------------------------------------- 
 Esse troço não resolveu tudo, mas, até hoje, nunca mais houve problemas desde a 
obra que fizemos da Rua 1.º de Maio, Rua da GNR, Rua Serpa Pinto, junto da Estrada 
de São Barnabé e nunca mais tampa nenhuma saltou e este ano choveu muito, foi um 
ano atípico e, que tenha tido conhecimento, a não ser que os serviços não o tivessem 
colocado ao corrente, o problema ficou resolvido. ------------------------------------------------ 
Admite que ainda têm mais para resolver, nomeadamente na zona da Escola C+S, a 
Rua de Beja, o Ribeiro do Poço de Ourique, mas o esgoto que o Senhor José Eduardo 
fala, pensa que esteja resolvido.------------------------------------------------------------------------- 

A questão que nos coloca sobre a água na ribeira é verdade, existe, teremos que 
pensar no futuro em agarrar numa conduta e libertar aquele espaço, não sabendo 
como ou o quê, o que vão fazer ou quando. Presentemente, a solução será nunca 
deixar entupir, que é o que acontece no nó que temos ao pé da GNR, as águas que 
vêm daqueles bairros aqui por cima da Câmara, portanto Eiras, Santa Rufina, a zona do 
Camões, vêm parar cá abaixo e principalmente nas primeiras águas que trazem 
entulho, entopem aquele canal, assim que se desentope o canal acaba-se o problema 
das águas a saírem pelas tampas de esgotos porque abrimos a passagem.------------------ 

 É o único problema que conhece e irá averiguar junto dos serviços se existe mais 
algum. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a questão dos placards, deve dizer que em nome do executivo que 
representa e, enquanto o representar, não irão adicionar mais lugares para colocar 
editais. Os tempos estão a modernizar, neste caso usarão a mesma estratégia que 
sempre têm usado e cada vez mais há mais acesso ao faceboock, à internet, aos 
emails, ao site da Câmara. Estão a remodelar o site da Câmara, portanto colocar um 
painel para editais em cada bairro, em cada rua, neste momento é inconcebível, é algo 
que era útil para quem vive na rua, mas por outro lado íamos remar contra a maré, 
íamos tirar a época da modernidade àqueles que querem ser modernos, ou seja, 
qualquer pessoa hoje em dia tem acesso aos meios de comunicação eletrónicos, 
nomeadamente, ao site da Câmara, que não está ainda como querem, mas lá chegarão 
e colocar mais placards para editais será um processo retrógrado. --------------------------- 

Garante que não existe estratégia para fazer esse tipo de trabalho e naturalmente 
não descorarão a hipótese de distribuir melhor a informação pelos lugares que já 
existem, porque eventualmente poderá haver alguma falha na distribuição, mas 
colocar mais placards neste momento não está em causa. -------------------------------------- 

O mesmo se passa com a necrologia. Em sua opinião, as pessoas que estão fora 
gostam de saber quem faleceu, mas se calhar gostam mais de saber as obras, o 
desporto, as atividades, os eventos, a promoção, o turismo que vai acontecendo no 
concelho. Já bastam as tristezas da vida, quanto mais encher duas páginas, porque 
infelizmente são mais aqueles que morrem do que aqueles que nascem e, de facto, 
parece-lhes que de há três anos para cá que não tenha sido uma má politica retirar 
essa parte do boletim, compensando com informação sobre aquilo que se faz com as 
gentes da nossa terra, com os poetas, com os grupos, com as entrevistas aos 
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Presidentes de Junta, com as entrevistas a pessoas que marcam a nossa sociedade por 
algum motivo, ou com o histórico que tiveram ou têm no momento. Considera que 
esta estratégia é mais crucial, é mais efetiva e mais assertiva, do que colocar duas 
páginas com os nomes daqueles que infelizmente nos deixam. Recorda que as próprias 
agências funerárias hoje em dia já têm, quase todas, uma página na internet onde 
anunciam quem faleceu e, de facto, lamentavelmente informa que também não faz 
parte da sua estratégia colocar no boletim municipal a necrologia.---------------------------- 

A questão que coloca e, que muito lhe agradece, é a questão de não existir uma 
caixa de saltos, pois nunca ninguém tinha falado nisso. Irá ver conjuntamente com a 
vereação do desporto e com os técnicos de desporto esta situação e, se realmente 
existe um potencial cliente, será um caso a estudar e agradece que tenha feito essa 
alusão, porque assim permite-nos verificar a eventual possibilidade de obter a referida 
caixa de saltos.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

B – PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------------------- 

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS: ---------------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA: -------------------  

O Presidente da Assembleia Municipal fez saber que se registaram quatro pedido de 
ausência para esta sessão. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou que na sequência dos pedidos de ausência 
formulados pelos senhores deputados Alexandre Guerreiro Figueiredo (PS), Filipa 
Isabel Ribeiro de Sousa (PS), Jorge Francisco Marques (PSD) e Vítor Manuel Libânio 
Afonso (PSD), quem aceitou substitui-los, durante esta sessão, foram os senhores 
deputados suplentes posicionados nas listas do Partido Socialista e Partido Social 
Democrata, Mário José Soares da Silva (PS), Maria Helena Martins Queiróz (PS), Carlos 
Fernando Jordão Cesar Madeira (PSD) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco 
(PSD). -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que as primeiras duas substituições se fazem ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 18.º e as outras duas nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento.  -----------  

Verificada a identidade e legitimidade dos cidadãos e depois dos mesmos terem 
expressamente aceite o cargo, a Assembleia reconheceu a ausência de impedimento 
para o exercício das respetivas funções de Membros da Assembleia Municipal de 
Almodôvar, pelo que tomaram o seu lugar na Assembleia. --------------------------------------  

As atas respeitantes à tomada de posse dos membros suplentes supra referidos 
dão-se aqui como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao 
presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  -----------------------------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 04 – 1.ª E 2.ª REUNIÃO DA SESSÃO DE 27 DE ABRIL DE 
2018 (QUADRIÉNIO 2017/2021); ----------------------------------------------------------------------- 

VOTAÇÃO DA ATA N.º 04 – 1.ª REUNIÃO - DA SESSÃO DE 27 DE ABRIL DE 2018 
(QUADRIÉNIO 2017/2021);  ------------------------------------------------------------------------------  
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Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foi remetida, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, 
lida pelos membros e, submetida à apreciação e votação.  --------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Ata, tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade, com 17 
votos a favor (PS/PSD) aprovar a ata n.º 04 de 28 de abril de 2017 - 1.ª REUNIÃO 
(2017/2021), a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções dos 
senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Mário José 
Soares da Silva (PS), Maria Helena Martins Queiróz (PS), Carlos Fernando Jordão Cesar 
Madeira (PSD) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD), não participaram na 
aprovação da ata. -------------------------------------------------------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 04 – 2.ª REUNIÃO - DA SESSÃO DE 27 DE ABRIL DE 2018 
(QUADRIÉNIO 2017/2021):  ------------------------------------------------------------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foi remetida, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, 
lida pelos membros e, submetida à apreciação e votação.  --------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Ata, tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade, com 15 
votos a favor (PS/PSD) aprovar a ata n.º 04 de 28 de abril de 2017 - 2.ª REUNIÃO 
(2017/2021), a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções dos 
senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Mário José 
Soares da Silva (PS), Maria Helena Martins Queiróz (PS), Luís Carlos Piedade Martins 
(PS), o Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário 
Martins Guerreiro (PS), Carlos Fernando Jordão Cesar Madeira (PSD) e Pedro Manuel 
Bita Messias e Melo Franco (PSD), não participaram na aprovação da ata. ------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE:  --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e 
expedida pela Assembleia Municipal, desde a última sessão até à presente data, cuja 
relação foi enviada a todos os membros e está disponível para consulta nos serviços de 
apoio, caso assim o desejem. ----------------------------------------------------------------------------  

Continuando, de entre esta correspondência, destacou uma carta do Sr. José 
Francisco Guerreiro da Palma, referindo que gostaria de abordar o assunto e que 
pensava que o munícipe estava presente, uma vez que pediu esclarecimento e foi 
trocada alguma correspondência. ----------------------------------------------------------------------  

Explicou que a carta enviada era dirigida ao Presidente da Câmara e ao Presidente 
da Assembleia e pede esclarecimentos. Trata-se então de uma carta recebida do Sr. 
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José Francisco Guerreiro da Palma, residente na Rua A do Maldonado, através da qual 
se dirige à Câmara Municipal para dar conta do estado de degradação em que se 
encontra o jardim do Maldonado, referindo alguma falta de higiene proveniente dos 
dejetos de animais e da falta de vegetação no local e junta fotografias.  --------------------  

Explicando resumidamente o assunto, o Presidente da Assembleia Municipal 
informou os presentes que, na sua carta, o Sr. José da Palma relata que veio à Câmara 
tratar de um assunto com o Sr. Vereador João Pereira e que pretendia também falar 
com a Senhora Vereadora Lucinda, mas a Sr.ª Vereadora não lhe respondeu da forma 
mais educada e não o recebeu.  -------------------------------------------------------------------------  

Nesta carta fala também de uma árvore que provocou um prejuízo num cabo 
elétrico e de uma outra que está em situação idêntica e pede que se diligencie junto 
dos serviços da Câmara para que façam alguma coisa.-------------------------------------------- 

Continuando, explicou que respondeu ao Sr. José Francisco por escrito. 
Relativamente ao estado deplorável em que se encontra o jardim do Maldonado, e 
que relatou na sua carta, quando teve conhecimento deu uma volta pelo jardim, 
fazendo-se acompanhar de um amigo mas não dizendo o que se passava, tentando 
haver alguma isenção e estiveram a ver as condições que o mesmo apresentava. 
Efetivamente o jardim necessita de alguns melhoramentos, mas, em termos de 
higiene, até não viu, na altura, coincidência ou não, grandes coisas que pudessem levar 
a esta exposição. De notar que no referido espaço até tem um local próprio com sacos 
de plástico, identificando a figura de um de um animal, com um desenho elucidativo 
do uso daqueles sacos de plástico. --------------------------------------------------------------------- 
Quanto à questão da vegetação, e tal como respondeu ao Sr. José da Palma, constatou 
que há uma parte do jardim que até tem uma vegetação normal para um jardim, vê-se 
que está tratada, mas efetivamente mesmo em frente ao restaurante, há uma falta de 
vegetação, ou porque é mais pisada ou porque não foi remodelada, até porque, 
conforme as indicações que lhe deram, aquele espaço vai ser intervencionado e foi de 
acordo com isto que lhe respondeu. ------------------------------------------------------------------- 

No entanto, disse-lhe que relativamente à questão da Vereadora Lucinda, que 
muito se admirava da situação que relatava, quer pelo conhecimento que tem da 
Senhora Vereadora, enquanto enfermeira e enquanto vereadora e, principalmente, 
enquanto cidadã, comprometendo-se a averiguar esta questão. ------------------------------ 

Voltou mais tarde a escrever ao Sr. José da Palma, após informar-se devidamente 
do que tinha passado e esperava que o Sr. José Francisco estivesse hoje aqui, para que 
pudesse haver algum esclarecimento público. Pode então confirmar, como na altura 
tinha dito, que se tratou de um lamentável mal-entendido. Efetivamente o senhor 
dirigiu-se à Câmara, falou com o Sr. Vereador João Pereira que lhe disse que o assunto 
não era com ele e então pediu se podia ir falar com a Vereadora Lucinda. A Vereadora 
Lucinda estava no gabinete a atender uma pessoa e disse lá de dentro que não podia 
atender e é provável que tendo a porta meia aberta, tenha respondido num tom de 
voz mais alto ao Sr. José da Palma que estava no corredor, do que se estivesse a falar 
“cara a cara”. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esta situação foi entendida como uma expressão menos correta e menos educada, 
mas foi simplesmente um mal-entendido que voltei novamente a frisar ao Sr. José da 
Palma, dadas as qualidades que eu conheço e reconheço à Vereadora Lucinda, dos 
muitos anos que lido com ela, inicialmente enquanto profissional, enquanto utente do 
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Centro de Saúde e ela como enfermeira e agora, de algum tempo para cá, também 
nestas questões de abordagem politica. -------------------------------------------------------------- 

Quanto ao estado em que se encontra o jardim, respondeu ao S.º José da Palma, 
depois de se ter devidamente informado, que há um projeto para intervenção no 
jardim do Maldonado, que está à espera de avançar, tal como outros projetos, estando 
à espera de aprovação de financiamentos e de autorizações. E foi esta troca de 
correspondência que tive com o Sr. José Francisco e que gostaria que ele aqui 
estivesse presente, para falarmos pessoalmente sobre estes assuntos.---------------------- 

Mas já agora, e a propósito do que o Sr. José Eduardo falou sobre o facto de 
jogarem tudo para os esgotos, que eu faça aqui duas pequenas notas.----------------------- 

 Uma primeira é para falar nas questões de civismo e higiene pública que a todos 
nós dizem respeito, todos temos o dever de cumprir e todos temos o direito de exigir 
que os outros também o cumpram. O ambiente é de todos e não nos podemos limitar 
a exigir, apesar de termos o direito de o fazer, que sejam apenas os serviços 
municipais, através dos seus funcionários, que façam todo o trabalho sujo da limpeza. 
Há uma parte do trabalho que também nos compete a nós e dá o exemplo mais 
concreto da Escola EB1 de Almodôvar, que frequenta todos os dias, que em termos de 
passeios estão frequentemente sujos de dejetos de cães. E quem circula pela vila 
conhece perfeitamente esta situação e não há serviços municipais que consigam 
abarcar toda aquela situação. Por toda a vila acontece com muita frequência e são 
situações que nós temos até o direito de denunciar, é uma questão que cabe a todos 
nós. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Uma segunda nota para a forma como por vezes falamos das pessoas, de uma 
forma chamar-lhe-ia leviana, e um cuidado que é necessário colocar quando 
escrevemos ou falamos, principalmente quando escrevemos publicamente sobre o 
assunto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sabemos que somos figuras públicas por inerência dos nossos cargos e estamos 
sujeitos à crítica, estamos sujeitos a estas contingências, mas primeiro e acima de tudo 
somos cidadãos que em determinado momento das nossas vidas decidimos colocar os 
nossos préstimos para contribuir para a melhoria das condições de vida dos nossos 
concelhos, dos nossos munícipes.----------------------------------------------------------------------- 

Sabemos que nem sempre fazemos as coisas da forma mais correta aos olhos dos 
nossos cidadãos, mas é a forma como julgamos que estamos fazer melhor as coisas, 
mas no meio de tudo isto, ou melhor acima de tudo isto, temos o direito à nossa 
dignidade e não podem, não devem falar de nós de uma forma superficial, sem haver 
provas, sem haver certezas absolutas sobre os factos em que somos eventualmente 
citados. É preciso ter algum cuidado com isto, porque afinal de contas todos queremos 
o melhor para o nosso concelho e para os nossos munícipes, só que por vezes temos 
uma visão diferente das coisas, das prioridades e das formas de o implementar.---------- 

 Não precisamos que nos dêem palmadinhas nas costas, mas também não 
gostamos que falem de nós, das nossas ações, baseadas em palpites e subjetividades, 
mas sim baseado em factos concretos e objetivos, porque não é nada agradável 
passar-se publicamente uma imagem negativa das pessoas baseadas em factos não 
comprovadamente observáveis, que depois as pessoas também não têm ocasião 
publicamente de se defender e além disso todos temos também família. ------------------ 
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Se têm dúvidas falam connosco, esclareçam as vossas dúvidas, os vossos 
problemas, as vossas ansiedades, porque nós, deputados municipais e executivo 
camarário, e acho que posso falar em nome de todos, não recusaremos certamente o 
esclarecimento, é este o apelo que aqui vos deixo, o dever da civilidade que nos cabe a 
todos nós e alguma contenção na forma como nos exprimimos em relação aos outros.  

B.4 – INTERVENÇÕES.  --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia enquadrou a matéria nos termos legais e explicou que 
irão ser apresentadas três propostas de recomendação, que foram distribuídas de 
acordo com o previsto no Regimento, sendo que uma delas foi elaborada em conjunto 
entre os deputados municipais do PS e do PSD, cujos trabalhos teve ocasião de 
acompanhar de perto e as outras duas propostas entregues na mesa pelo líder da 
bancada do PS, deputado Luís Martins e que já tiveram ocasião de ler.----------------------- 

Prosseguindo, referiu que depois de ter sido devidamente acordado com os 
senhores deputados municipais que intervieram nesta proposta de recomendação, é 
com toda a honra e orgulho que irá apresentá-la em nome dos dois grupos 
parlamentares e que passará a ler:--------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL SOBRE O 

FUNCIONAMENTO DAS SESSÕES E A COMUNICAÇÃO COM OS MUNÍCIPES. -------------------------------------  

Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do Município e compete-lhe, entre outras 

coisas, fiscalizar a ação do órgão executivo (a Câmara Municipal), aprovar os mais importantes 
instrumentos normativos de planeamento e de gestão municipal e defender os interesses 
elementares do Concelho e dos munícipes; ------------------------------------------------------------------------  

- As Assembleias Municipais, enquanto espaços de pluralidade de opinião, são, na área 
geográfica dos municípios, os órgãos por excelência da participação democrática dos cidadãos;  

- À Assembleia Municipal reconhecemos a responsabilidade de implementar e/ou reforçar 
mecanismos que permitam aproximar os munícipes do debate político, nomeadamente daquilo 
que é debatido e votado nas suas reuniões, fomentando desta forma o envolvimento da 
comunidade nos processos de decisão política; ------------------------------------------------------------------  

- Num momento de profundas transformações na sociedade, nomeadamente na forma 
como comunicamos, importa que as estruturas do poder local saibam acompanhar essas 
mudanças, promovendo novos mecanismos de participação que combatam o alheamento dos 
cidadãos em relação ao debate político. ---------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, os Grupos Municipais do Partido Socialista e do Partido Social Democrata 
propõem que a Assembleia Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 28 de junho de 2018, 
delibere: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal a criação dos mecanismos necessários que 
permitam a transmissão das reuniões em direto no website do município e o arquivamento dos 
vídeos, para que possam ser vistos e consultados online por qualquer cidadão, salvaguardando 
todos os direitos de imagem dos intervenientes e demais normas legais em vigor; --------------------  

2 - Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal a descentralização das reuniões deste 
órgão, através da realização de pelo menos uma reunião anual em localidade que não na sede 
de concelho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3 - Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal a criação de um formulário online, a 
disponibilizar no separador da Assembleia Municipal do website do Município de Almodôvar, 
que permita aos cidadãos o envio de informações, propostas, sugestões, etc., que 
posteriormente serão reencaminhadas para todos os grupos municipais; -------------------------------  
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4 – Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal que as propostas apresentadas pelos 
grupos municipais nas sessões da Assembleia Municipal sejam publicitadas no website do 
município, no separador da Assembleia Municipal, sempre que os grupos municipais as façam 
chegar em formato digital aos serviços de apoio à Assembleia; ---------------------------------------------  

5 – Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal para que diligencie junto da Câmara 
Municipal, no sentido dos serviços municipais assegurarem as condições necessárias para a 
implementação das propostas recomendadas; -------------------------------------------------------------------  

5 – Recomendar à Mesa da Assembleia Municipal a criação de um grupo de trabalho para 
acompanhar a implementação das propostas recomendadas, em colaboração com a referida 
Assembleia.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia recordou que este assunto já tinha sido 
debatido em sessões anteriores, tratando-se de uma proposta de recomendação que 
vem no sentido daquilo que já tinham feito em relação às pretensões que gostariam 
de implementar futuramente na nossa assembleia.  ----------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo verificado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------  

Não se tendo registado nenhum pedido de intervenção sobre o assunto, o Presidente da 
Assembleia colocou à votação a PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

SOBRE O FUNCIONAMENTO DAS SESSÕES E A COMUNICAÇÃO COM OS MUNÍCIPES, a qual foi aprovada 
por unanimidade, com 21 votos (PS/PSD). -------------------------------------------------------------------  

De imediato, foi dada a palavra ao deputado Luís Martins, que em nome do Grupo 
Municipal do Partido Socialista, apresentou duas propostas de recomendação à 
Câmara Municipal e solicitou que as mesmas sejam analisadas e votadas, em 
separado.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Começou por apresentar uma proposta que tem a ver com o plástico descartável. 
Referiu que hoje, até por vicissitudes do destino, quis a comunicação social que o tema 
estivesse em voga. Foi uma das notícias em ênfase nos noticiários de hoje, uma 
proposta da entidade organizadora da feira de São Mateus, em Viseu, que irá nesta 
edição da feira tomar medidas com vista à redução do plástico descartável e pela 
utilização de utensílios em materiais biodegradáveis. É uma temática que nos deve 
mobilizar a todos enquanto sociedade e aquela expressão “pensar global, agir local” 
faz aqui todo o sentido e é por isso que trazem aqui a proposta que passa a ler: --------- 

“PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL ---------------------------------------------  
Por eventos municipais livres de plástico descartável ----------------------------------------------------  
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1 - Segundo dados recentes da Comissão Europeia

1
: -------------------------------------------------------  

- Todos os anos, são produzidos ao nível dos países da união europeia, cerca de 25,8 milhões 
de toneladas de resíduos plásticos, dos quais, apenas menos de 30% são encaminhados para 
reciclagem; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A produção de plásticos e a incineração de resíduos de plástico dão origem à emissão, ao 
nível global, de aproximadamente 400 milhões de toneladas de CO2 por ano;  -------------------------  

- É estimado que o plástico seja responsável por mais de 80% do lixo que existe nos mares e 
oceanos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Os artigos de plástico descartável representam cerca da metade de todos os itens de lixo 
marinho encontrados nas praias dos países da união europeia; ---------------------------------------------  
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2 - A comissão europeia, em documentos recentes
1
, estimula os estados membros a 

adotarem medidas com vista à redução da produção de resíduos de plástico e ao desincentivo 
no uso de plásticos descartáveis, nomeadamente no que se refere a copos, talheres e pratos 
descartáveis, assim como à substituição dos artigos descartáveis de plástico por artigos 
compostos por materiais biodegradáveis. -------------------------------------------------------------------------  

3 - Um dos principais desafios da sociedade atual é a alteração dos seus hábitos de 
consumo, procurando um modelo mais sustentável e com menos impacto negativos para o 
meio ambiente, assente numa visão de redução do consumo, reutilização dos consumíveis e de 
reciclagem dos resíduos; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 - Nos vários eventos municipais, nomeadamente na FACAL, a utilização de artigos 
descartáveis de plástico geram importantes volumes de resíduos, que consistem na sua grande 
maioria em copos, palhinhas, talheres e pratos descartáveis e feitos de plástico, que numa 
grande parte, não são devidamente separados e encaminhados para reciclagem, acabando em 
aterros onde levarão dezenas ou centenas de anos até se decomporem; --------------------------------  

5 – O Município de Almodôvar, no seu território, deve dar o exemplo na persecução de 
políticas responsabilidade ambiental, na gestão de recursos e no combate aos desperdícios e ser 
defensor de um modelo de desenvolvimento sustentável e de respeito pelo meio ambiente; -------  

6 - A FACAL é o certame, por excelência, de promoção do melhor que o se faz e produz no 
concelho de Almodôvar e deve, também por isso, ser um exemplo dessa estratégia de 
desenvolvimento sustentável e de respeito pelo meio ambiente, que almejamos enquanto 
sociedade;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7 - Em diversos grandes eventos nacionais, como por exemplo os festivais de música, já 
foram experimentadas com sucesso medidas alternativas à utilização de copos descartáveis de 
plástico, bem como estratégias de recolha e separação de resíduos, que permitem que em 
muitos desses eventos se registem taxas de reciclagem de resíduos muito próximas dos 100%; ---  

8 – A utilização de copos, pratos e talheres reutilizáveis e/ou biodegradáveis são 
alternativas mais amigas do ambiente e igualmente práticas, que irão ao encontro de uma 
visão mais sustentável e amiga do ambiente. --------------------------------------------------------------------  

Assim, o Grupo Municipal do Partido Socialista propõe que a Assembleia Municipal de 
Almodôvar, na sua reunião de 28 de junho de 2018, delibere: ---------------------------------------------  

1 – Recomendar à Câmara Municipal de Almodôvar, que promova a utilização de copos 
reutilizáveis ou 100% biodegradáveis nos eventos municipais, nomeadamente na FACAL, em 
substituição dos copos descartáveis de plástico; -----------------------------------------------------------------  

2 - Recomendar à Câmara Municipal de Almodôvar, que desenvolva uma estratégia de 
sensibilização junto dos visitantes, expositores e demais participantes nos eventos municipais, 
para a importância de reduzir a utilização de artigos descartáveis de plástico nos eventos 
municipais e da sua substituição por artigos reutilizáveis ou 100%biodegradáveis. -------------------  

3 - Recomendar à Câmara Municipal de Almodôvar, que elabore um plano alargado, 
envolvendo a Resialentejo, a Águas Públicas do Alentejo, o agrupamento de escolas, outros 
organismos da administração pública e o movimento associativo do concelho, com vista à 
sensibilização para a redução da utilização de artigos descartáveis de plástico no dia-a-dia das 
organizações, nos refeitórios, nas cantinas e nos eventos de natureza diversa.” -----------------------  

___________ 
1Nos documentos “Estratégia Europeia para os Plásticos numa Economia Circular” (http://ec.europa.eu/environment/circular-
economy/pdf/plastics-strategy.pdf) e “Diretiva sobre a redução do impacto de determinados produtos de plástico no ambiente”  
(http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/pdf/single-use_plastics_proposal.pdf): “ --------------------------------------------------------  

 

Continuando, o deputado Luís Martins referiu que com esta proposta esperam 
deixar a semente para que outras medidas no âmbito da sustentabilidade ambiental 
possam ser pensadas e aplicadas. Ainda hoje também era público, no site da Câmara 

http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/pdf/plastics-strategy.pdf
http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/pdf/plastics-strategy.pdf
http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/pdf/plastics-strategy.pdf
http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/pdf/single-use_plastics_proposal.pdf
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Municipal de Lisboa, um concurso que a autarquia realiza e que tem a ver com o 
incentivo ao consumo da água da torneira, em detrimento da água engarrafada. --------  

Nós aqui nem sequer fomos tão longe, só queremos deixar a semente para que 
pensemos global agindo aqui no local e agindo para um país mais livre de plástico 
descartável e com isto tenhamos uma pegada ecológica mais diminuta. Com esta 
proposta deixa a sua vontade que ela consiga acolher o máximo de consenso neste 
plenário e se for aprovada por unanimidade melhor, porque daria ainda mais força.---- 

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado José Romba. ---------------------------------------- 

O deputado José Romba quis somente congratular-se completamente com cada 
palavra que o deputado Luís acabou de proferir e ficará à inteira disposição para 
colaborar e aprovar a 100% esta proposta. ---------------------------------------------------------- 

Não se tendo registado mais intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL - POR EVENTOS MUNICIPAIS 

LIVRES DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, a qual foi aprovada por unanimidade, com 21 votos 
(PS/PSD). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o deputado Luís Martins referiu que esta segunda proposta tem a 
ver não exclusivamente com os últimos anos, mas que nos últimos anos se tem 
voltado a acentuar, relativamente à dinâmica da prática desportiva no nosso concelho 
e à dinâmica que o próprio movimento associativo introduziu na prática desportiva. É 
do conhecimento público, ainda este fim-de-semana nos congratulamos pois houve 
várias conquistas a nível nacional de títulos na área do ciclismo, mas têm sido em 
diversas modalidades também. Trazemos aqui uma ideia que achamos que pode 
também recolher o consenso desta sala e que visa reconhecer os resultados de mérito 
desportivo, quer sejam alcançados por atletas ou por outros agentes desportivos, 
incluindo as associações desportivas no nosso concelho. Passou então a ler: -------------- 

 “PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL --------------------------------------------------  

Gala do Desporto do Concelho de Almodôvar ----------------------------------------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Na sociedade atual o desporto desempenha um importante papel no combate à exclusão 

social, na potenciação dos relacionamentos interpessoais e na promoção de hábitos e estilos de 
vida saudáveis; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A prática desportiva evidência importantes contributos no desenvolvimento pessoal do ser 
humano, através da transmissão de princípios e valores salutares à formação do caráter, como 
a ética, o respeito, a tolerância ou a disciplina, etc. essenciais à realização plena do ser humano 
na sua vivência em sociedade; ----------------------------------------------------------------------------------------  

- São reconhecidos inúmeros benefícios para a saúde e bem-estar do ser humano, 
nomeadamente na prevenção de doenças, resultantes da prática de atividade física e, em 
particular, da prática desportiva; ------------------------------------------------------------------------------------  

- O Artigo 79º da Constituição da República Portuguesa, reconhece o direito à cultura física e 
ao desporto e incumbe o estado, de entre outras coisas, a estimular a prática e a difusão da 
cultura física e do desporto; -------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar, de forma autónoma ou em parceria, já desenvolve algumas 
iniciativas e atribui alguns apoios com o objetivo de estimular a prática e a difusão da cultura 
física e do desporto no concelho de Almodôvar, contudo nenhuma delas visa 
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distinguir/reconhecer os resultados meritórios obtidos na área desportiva, pelos atletas, 
equipas, treinadores, clubes/associações desportivas e/ou outros agentes desportivos da área 
geográfica do concelho de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------  

- A obtenção de resultados desportivos de elevado mérito por atletas e/ou agentes 
desportivos locais é um fator de estimulo para o incremento da prática desportiva em toda a 
comunidade, assim como uma forma de promoção e divulgação do concelho de Almodôvar 
“além-fronteiras”; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Existe no Concelho de Almodôvar uma vasta tradição de prática desportiva, que culminou, 
varias vezes, ao longo dos anos, na conquista de diversos resultados de elevado mérito, nas 
mais variadas modalidades desportivas. Esta tendência voltou a acentuar-se nos últimos anos, 
tendo-se registrado resultados de excelência, a nível regional, nacional e internacional, em 
modalidades tão diferentes como o ciclismo, o futebol, o futsal, os desportos de combate, a 
patinagem artística, a pesca desportiva, o desporto escolar, etc. quer seja na vertente, 
profissional, amadora ou de formação; ----------------------------------------------------------------------------  

- Fazendo a ponderação entre os custos e benefícios resultantes da implementação de uma 
Gala do Desporto do Concelho de Almodôvar, parece-nos evidente, que os benefícios 
decorrentes do reconhecimento público e da valorização da prática desportiva e do mérito dos 
agentes desportivos locais, serão socialmente relevantes e efetivamente superiores aos custos 
associados à realização desta iniciativa. ---------------------------------------------------------------------------  

Assim, o Grupo Municipal do Partido Socialista propõe que a Assembleia Municipal de 
Almodôvar, na sua reunião de 28 de junho de 2018, delibere: ---------------------------------------------  

1 – Recomendar à Câmara Municipal de Almodôvar, a criação de um regulamento que 
estabeleça as distinções/reconhecimentos a conceder aos atletas, equipas, treinadores, 
clubes/associações desportivas e demais agentes desportivos, que alcancem resultados de 
elevado mérito nas suas modalidades, assim como os critérios para a sua atribuição; ---------------  

2 – Recomendar à Câmara Municipal de Almodôvar, que organize, com periodicidade anual, 
uma Gala do Desporto do Concelho de Almodôvar, onde sejam distinguidos os atletas, equipas, 
treinadores, clubes/associações desportivas e demais agentes desportivos, pelos feitos e 
resultados alcançados nas suas modalidades, durante a época desportiva.” ----------------------------  

Continuando, o deputado Luís Martins referiu que espera que também nesta 
matéria consigamos arranjar um consenso alargado neste plenário, para que possa ser 
possível aprovar esta recomendação. ----------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhum pedido de intervenção. ---------------------- 

Não se tendo registado mais intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL - GALA DO DESPORTO DO 

CONCELHO DE ALMODÔVAR, a qual foi aprovada por unanimidade, com 21 votos 
(PS/PSD).------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia questionou se haveria mais inscrições 
para este ponto, tendo-se inscrito os senhores deputados José Romba, Andreia 
Guerreiro e Luís Martins.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Andreia 
Guerreiro, que começou por dar parabéns ao deputado Luís Martins, porque mais uma 
vez se mostra nesta Assembleia Municipal que juntos podem todos conseguir de fato 
fazer mais e fazer melhor, em prol daquilo em que acreditam.  --------------------------------  
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Nesse sentido, também o Grupo Municipal do PSD tem um conjunto de 
recomendações que gostariam de apresentar. Referiu que não tiveram tempo de 
elaborar por escrito e de poder transmitir a todos os deputados com o tempo que 
gostariam, pelo que passaria à sua leitura: ----------------------------------------------------------- 

“O jovem é um sujeito com valores, comportamentos, visões do mundo, interesses e 
necessidades singulares.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Ser Jovem é estar mergulhado numa sociedade de processos efémeros a partir de uma 
NOVA conjuntura familiar, política e social estabelecida.  ----------------------------------------------------  

É, portanto, estar no meio de conceitos e formas amplas e diversas de leitura do mundo. -----  
Ser jovem hoje é mais difícil do que foi em outras épocas, mesmo que isto possa parecer 

inverosímil, quando nos recordamos das facilidades atuais. -------------------------------------------------  
Com o passar do tempo, novas descobertas, novas pesquisas, novos olhares foram tomando 

conta dos grupos e das comunidades. O mundo mudou.  -----------------------------------------------------  
 A juventude se reinventou de acordo com as mudanças sociais do mundo de hoje e ganhou 

uma nova forma de ser analisada como público. ----------------------------------------------------------------  
 Hoje, já passou o tempo das políticas de juventude se poderem reduzir à oferta de 

atividades para ocupação do tempo livre, que adquirem, por vezes, meramente um conteúdo 
mais ou menos propagandístico. -------------------------------------------------------------------------------------  

Hoje, os desafios são diferentes, hoje as políticas devem ter o objetivo de criar condições 
para uma cidadania plena ao alcance de todos os jovens, que lhe permita participar em todos 
os aspetos da vida social e política, a caminho da autonomia.  ----------------------------------------------  

No sentido de responsabilizar e dar ao poder local espaço para a formulação e concretização 
de políticas da juventude, têm-se vindo a reconhecer as potencialidades que o envolvimento das 
autarquias pode desempenhar na implementação de estratégias de promoção da cidadania e 
emancipação e envolvimento das juventudes  --------------------------------------------------------------------  

Pelo exposto a bancada do PSD de Almodôvar elaborou um conjunto de propostas à Câmara 
Municipal que nos parecem caminhar no sentido de -----------------------------------------------------------  

Criação do Gabinete da Juventude que integre   um serviço transversal e assuma o papel de 
estimular e fomentar a participação ativa dos jovens que estudam, trabalham e vivem no nosso 
Concelho quer nos domínios socioculturais, quer na prestação de serviços à comunidade 
estudantil, associativa e grupos informais.  Um gabinete que possa integrar um serviço de 
psicologia e orientação vocacional, que possa disponibilizar atendimento gratuito e 
personalizado a todos aqueles que pretendam criar um negócio e/ou o próprio emprego e não 
sabem como começar a estruturar o seu projeto. Um gabinete que  funcione também como 
centro de recolha e difusão de conteúdos diversos, nomeadamente saídas profissionais e 
educacionais, campos de férias, projetos de apoio à iniciativa juvenil / associações juvenis, entre 
outros. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Implementação do Conselho Municipal da Juventude : que já deveria ter sido criado e que 
se constituiria como um órgão consultivo do município sobre matérias relacionadas com a 
política de juventude e que teria como algumas das suas finalidades: Colaborar na definição e 
execução das políticas municipais de juventude;  Contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento dos indicadores económicos, sociais e culturais relativos à juventude; Promover a 
discussão das matérias relativas às aspirações e necessidades da população jovem residente no 
município ; Promover iniciativas sobre a juventude a nível local; Colaborar com os órgãos do 
município no exercício das competências destes relacionadas com a juventude, bem 
como Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando a sua representação junto 
dos órgãos autárquicos, entre outras competências que estão expressas na lei. -----------------------  
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Criação da Assembleia Municipal Jovem que reúna pelo menos uma vez por ano e onde os 
jovens sejam chamados a apresentar propostas, a reivindicar e a exigir que se faça mais e 
melhor no nosso concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Implementar as Jornadas da Juventude, um evento de duração de um dia totalmente 
dedicado aos jovens e em que as questões da juventude fossem debatidas, podendo por 
exemplo incluir temas relacionados com saúde, comportamentos de risco, psicologia, 
apresentação de histórias de vida, empreendedorismo, etc...e que pudesse servir de momento 
de partilha de experiências e aquisição de conhecimento sobre várias temáticas. ---------------------  

Reformulação do "Summer end" que apesar de ser um momento dedicado à juventude, 
peca pelo vazio de atividades e oportunidades de partilha de conhecimento e aprendizagem que 
se podiam proporcionar aos nossos jovens. Damos como exemplo a realização de workshops 
sobre alimentação saudável, realização de outro tipo de atividades desportivas, como por 
exemplo zumba ou yoga e nas quais pudessem participar durante o dia, organização de debates 
ou conversas  abertas sobre várias temáticas, apresentação de bandas jovens para além dos 
Djs, entre muitas outras possibilidades que a autarquia poderia explorar de forma a que este 
evento não seja considerado por muitos como apenas uma desculpa para um fim de semana 
fora de casa dos pais, repleto de loucura e com muita bebida alcoólica à mistura. Este é um 
evento que poderia transformar-se num momento de enriquecimento da sua personalidade e 
uma melhoria dos comportamentos de risco e é obrigação da autarquia trabalhar nesse 
sentido. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Criação do Cartão Jovem Municipal, destinado a jovens dos 12 aos 29 anos  que 
proporcione descontos e vantagens por exemplo ao nível dos equipamentos, taxas e serviços 
municipais, tais como piscinas, futuro cinema, taxas e licenças de construção...etc., assim como 
proporcione descontos no comércio local. -------------------------------------------------------------------------  

 Independentemente das medidas criadas até ao momento, há que fazer mais e melhor e 
consideramos que estas são apenas algumas propostas que poderiam ser implementadas por 
forma a melhorar a comunicação da autarquia com os nossos jovens, a melhorar a sua 
qualidade de vida e a sua participação na vida cívica do no nosso concelho, contudo  temos 
consciência que as políticas locais de juventude assumem um papel cada vez mais relevante e 
que estas não se podem esgotar nem limitar à existência de apenas algumas medidas mas 
devem ser um processo contínuo de interação entre os responsáveis políticos, os jovens e as 
suas associações.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deseja-se uma estratégia partilhada de políticas e práticas locais no âmbito da juventude, 
com sustentabilidade, que se direcione para  uma democracia participativa, que implique a 
aquisição e o exercício de competências de reflexão, discussão e intervenção na vida 
comunitária local. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, a Câmara Municipal de Almodôvar em conjunto com as outras entidades do 
Concelho deve assumir a construção de estratégias coletivas de âmbito mais inclusivo e 
corresponsabilizante para os nossos jovens. ----------------------------------------------------------------------  

 Se houver vontade de todos, podemos fazer mais e melhor, e por isso, em representação da 
bancada do PSD de Almodôvar, reafirmo a nossa disponibilidade para trabalharmos nestas, ou 
noutras propostas que surjam. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Augusto Cury. Certa vez escreveu: "A juventude de todo o mundo está a perder a capacidade 
de sonhar. Os jovens têm muitos desejos, mas poucos sonhos. Os desejos não resistem às 
dificuldades da vida, já os sonhos, são projetos de vida, sobrevivem ao caos". Quem tem 
ouvidos, ouça! (ou: quem tem olhos, veja!).” ---------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado José Romba, 
que referiu o seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------  
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Uma vez que estamos aqui hoje a falar de ambiente e economia, solicita ao Senhor 
Presidente que aponte a seguinte nota, que demonstrará o cuidado e a atenção dos 
nossos dirigentes para a poupança económica e do ambiente.--------------------------------- 

 “Antes de falar das obras, queria chamar a atenção ao Sr. Presidente da Câmara que deve 
aumentar a hora de ligação da Iluminação Pública nalgumas ruas, que estão a ligar por volta 
das 19 horas, que agora na época de verão é de dia, o que trará alguma economia de recursos 
do município e demonstrará cuidado e atenção dos nossos dirigentes, para além da poupança 
económica e ambiental. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais uma vez venho comentar e questionar sobre algumas obras, fazendo reparos, 
tentando alertar para o que consideramos mais apropriado para os interesses dos munícipes e 
do concelho de Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Gostaríamos que o Sr. Presidente da C M A nos informasse acerca de algumas obras em 
execução no concelho, nomeadamente:----------------------------------------------------------------------------  

- Requalificação do Recinto da Escola E B 1 de Almodôvar, que continua quase parada. -----  
Na última sessão, o Sr. Presidente respondeu que houve uma alteração das dimensões dos 

tubos usados nas estruturas por parte do empreiteiro, que foi detetado e solicitada a sua 
correção, mas até agora viu-se uma evolução que parece ter consistido na conclusão, da 
estrutura da cobertura e que foram aplicadas as telhas, pode-nos informar do ponto de 
situação? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Parque de Campismo e Caravanismo de Almodôvar, na passada reunião de 27 de abril, o 
Sr. Presidente, disse que tinham havido alterações ao projeto, e que estava tudo resolvido e que 
há o compromisso de estar concluída antes do verão, em que eu questionei, se ainda acha que 
se consegue? ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ao que o Sr. Presidente respondeu que sim, serão precisos mais dois meses e isso será antes 
do verão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ao consultar a ata da reunião de câmara de 2 de maio, podemos verificar que o Sr. 
Presidente apresentou uma carta do empreiteiro de 20 de abril, a solicitar mais 150 dias de 
prazo, não são um mês ou dois, são cinco! ------------------------------------------------------------------------  

Entretanto o prazo já tinha acabado a 26 de abril, já com prorrogações aprovadas e 
incluídas de mais180 dias. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

É triste que o Sr. Presidente da câmara venha aqui dizer que serão precisos mais dois meses, 
sem referir que seriam de prorrogação, sabendo que já tinha em seu poder os elementos que 
acabei de referir, pois o prazo tinha acabado a 26 de abril e estávamos a 27 de abril. ---------------  

Sinto tristeza que o Sr. Presidente venha mais uma vez aqui, perante todos nós, ocultar fatos 
de que tem conhecimento e que revela falta de respeito perante os membros deste órgão. --------  

Só para rematar, o empreiteiro pede prorrogação, apresenta as suas razões, são analisadas 
tecnicamente, é feita a informação que acham correta e mesmo sem ter sido pedida 
prorrogação legal, é-lhe concedida a prorrogação legal, o que quer dizer que o empreiteiro tem 
a razão toda. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Queira o Sr. Presidente da câmara explicar efetivamente o que se passa, porque demora 
tanto tempo a ser dada uma resposta quanto à localização do aparelho de ar condicionado, que 
está a servir para este tão grande atraso?-------------------------------------------------------------------------  

Porque não são executados os outros trabalhos que não dependem deste, tal como refere o 
técnico na informação, como por exemplo as zonas de permanência das caravanas? ----------------  

Que diligências estão a ser feitas para esclarecer as dúvidas de projeto? Certamente 
entretanto já estarão esclarecidas ou ainda não? ---------------------------------------------------------------  

Hoje estavam apenas dois trabalhadores subcontratados em obra a executar a preparação 
para o “capoto”, isto é rebocos interiores. E no exterior nada estava a acontecer. --------------------  

- Entrada Sul de Almodôvar, o que evoluiu desde a última sessão? -----------------------------------  
A que conclusão chegaram quanto ao “piso escorregadio”?---------------------------------------------  
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O Sr, Presidente disse que ia ser efetuada uma pintura muito em breve, hoje ainda está na 
mesma, tem ideia de quando será? ----------------------------------------------------------------------------------  

E das situações que alertámos em relação aos proprietários dos terrenos envolvidos, houve 
alguma evolução? --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E as negociações com as “Infraestruturas de Portugal”? Chegaram a alguma conclusão?------  
Ainda questionei: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
As zonas verdes da obra estão por fazer ou é mesmo assim, só com ervas? ------------------------  
Ao que o Sr. Presidente respondeu que há um novo projeto para as zonas verdes que 

substitui o inicial que foi considerado trabalho a menos na empreitada e será executado em 
breve com a plantação de arbustos e relva. -----------------------------------------------------------------------  

Até hoje nada aconteceu, para quando está prevista a sua execução? -------------------------------  
Pedimos assim ao Sr. Presidente da Câmara que nos esclareça e faça um ponto de situação. -  
- Casas de Banho Públicas na Rua de Beja, o Sr. Presidente disse que o projeto estava 

pronto e em análise, como está agora? ----------------------------------------------------------------------------  
Entretanto foi demolido o edifício e colocado um contentor que serve provisoriamente, ao 

menos funcionou neste último evento, mas vai ser até quando? --------------------------------------------  
Já agora, foram esquecidos os indivíduos de mobilidade condicionada, alertamos que no 

projeto das novas instalações não seja esquecida essa vertente. -------------------------------------------  
Ao que o Sr. Presidente respondeu que já está contemplado no novo projeto e que há a 

intensão de adquirir o prédio urbano contiguo, que poderá promover uma solução mais 
abrangente do projeto e que irão reconsiderar para o projeto final. ---------------------------------------  

Qual a evolução? -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aproveitei para alertar para uma situação que verifiquei ao passar na rua de Beja, ao lado 

das ex-casas de banho, que apesar de não ser um edifício da Câmara, é da Misericórdia, a 
parede do terraço, está completamente desligada da base e nota-se bastante deslocada para o 
exterior, o que me parece perigoso para os utentes do edifício e para os transeuntes na via 
pública, por isso agradeço que o Sr. Presidente tome nota e mande verificar a situação em 
concreto o mais breve possível para que sejam tomadas diligencias e resolvida a situação por 
quem de direito antes que aconteça algum acidente. ----------------------------------------------------------  

Aparentemente está na mesma no dia de hoje. -------------------------------------------------------------  
Que diligências foram tomadas nesse sentido? --------------------------------------------------------------  
- Na Requalificação Urbanística na Estrada da Aldeia dos Fernandes, alertei aqui na última 

sessão, em fevereiro, que parece que está a andar devagar, ao que o Sr. Presidente disse que 
estaria concluída até maio, ou seja até final de abril, ainda mantem essa data? -----------------------  

Disse ainda, passei lá ontem e vi que já está uma parte, talvez cerca de metade, com a 
primeira camada de pavimento da estrada e estão a ultimar os passeios e parques de 
estacionamento, mas na outra metade ainda há valas abertas e estão a aplicar o lancil, o que 
me parece que deve demorar algum tempo para a sua conclusão, tem ideia de quanto? -----------  

Hoje passei por lá de novo e o que evoluiu? ------------------------------------------------------------------  
Taparam a vala do lado sul, mas não concluíram os passeios que estavam em acabamentos 

do lado norte, nem fizeram mais nenhum troço, nem acabaram a pavimentação da parte que 
tinha a primeira camada, do lado norte, que até se compreendia que podia ficar assim, se fosse 
para um intervalo de tempo de uma ou duas semanas, com a devida sinalização e alertas, pois 
não dá para circular nas duas vias em simultâneo, estando sujeito a cortar os pneus nos aros 
das tampas das caixas de visita. --------------------------------------------------------------------------------------  

Afinal para quando o seu fim? ------------------------------------------------------------------------------------  
- O Cine Teatro, que o Sr. Presidente disse que estava acabado e até feita a receção 

provisória a 26 de fevereiro e nos 30 dias seguintes se corrigiam as exigências apontadas nessa 
vistoria, como já passara 60 dias, suponho que tenham sido efetuadas as correções, por isso, 
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questiono de novo, para quando é a previsão de se devolver aquele equipamento ao serviço 
público? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda mantém que será lá para outubro, como referiu na última sessão? --------------------------  
Praça da Republica e ruas envolventes -----------------------------------------------------------------------  
- Como uma grande parte dos eventos se realiza na Praça da Republica e ruas envolventes, 

não posso deixar de solicitar ao Sr. Presidente que tome nota e promova diligências no sentido 
de ser resolvida a situação de alguns sumidouros e sargetas que não estão sifonadas e emanam 
cheiros demasiado agressivos para quem está por perto, o que prejudica muito a qualidade do 
espaço em questão e consequentemente diminui em muito a qualidade dos eventos que se 
realizam. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi feita alguma diligência no sentido de se resolver o problema? -------------------------------------  
Aparentemente, nada foi feito, se realmente não foi feito, o que pensa fazer e quando?” -----  

Por último, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Luís Martins, 
que referiu pretender fazer uma declaração no seguimento do que foi a declaração da 
Senhora deputada Andreia Guerreiro, com um conjunto de propostas no âmbito da 
área da juventude.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Recordou que no dia 1 de outubro de 2017 houve eleições autárquicas, que 
existiram 4 listas à Câmara Municipal que se apresentaram a sufrágio e que todas elas 
apresentaram programa eleitoral. Gostaria que a responsabilidade que hoje todos têm 
e o reconhecimento que têm para as questões da juventude estivessem nesses 
programas eleitorais, infelizmente zero em todos eles, e é pena. É bom ver que o 
trabalho da Juventude Socialista que tem sido feito ao longo do último ano não 
permitiu mudar mentalidades, mas permitiu consciencializar os decisores políticos 
para essa importância. Vê com agrado as propostas aqui apresentadas e considera 
que, como aqui também foi dito, algumas já vêm tarde, considerando que todos os 
que integramos estas listas tinham a obrigação de ter feito mais para que nos 
programas eleitorais elas constassem. ----------------------------------------------------------------  

Pessoalmente sabe que no programa eleitoral do Partido Socialista elas não 
constavam, sabe disso, foi por isso também que assumiu a responsabilidade, a 
coragem de publicamente apresentar um Manifesto Autárquico em nome da 
Juventude Socialista, enquanto estrutura autónoma do Partido Socialista e aí explicar o 
que era a nossa visão para o concelho de Almodôvar, a importância que as políticas de 
juventude, as políticas participativas deviam ter no futuro. Vê que no lado do PSD 
acolheram com mais facilidade essas propostas do que no PS, mas é também mais fácil 
quando se está na oposição pedir tudo e depois quando se foi governo durante 12 
anos não implementar estas propostas. O Conselho Municipal da Juventude, por 
exemplo, desde 2008 que é obrigação legal existirem em todos os municípios e até 
2013 era governado pelo PSD e nesta autarquia não houve. No entanto isto não 
invalida esta minha constatação, não invalida que concorde em absoluto com todas as 
proposta que aqui foram feitas. A questão do Summer End foi uma iniciativa do último 
executivo que, também acha, que pode ser reformulado, trazendo outras dinâmicas ao 
próprio evento e torná-lo também mais educativo. No entanto, crê que estas 
propostas para serem votadas deveriam ser um bocadinho mais fundamentadas. 
Apresentaram, por exemplo, o Cartão Jovem Municipal. Que tipo de apoios concretos 
querem trazer? Que tipo de apoios querem dar? Porque realmente trazer aqui o que 
está noutros programas eleitorais, o que está noutros documentos e vir aqui 
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apresentar títulos de propostas é fácil, é bonito, pode cair bem na opinião pública, no 
entanto é nossa responsabilidade apresentar propostas concretas, trazer mais 
fundamentação, saber que impacto têm nas contas do Município. Relativamente ao 
Gabinete da Juventude, é pública a intenção de se criar o gabinete. Quando se fala de 
Gabinete da Juventude, Gabinete de Apoio ao Associativismo, não estaremos a 
replicar gabinetes? Eu acho que os gabinetes já são suficientes, é preciso é trabalhar 
mais entre eles e ter mais sensibilidade para as questões da juventude, para a questão 
do desporto e para a questão do associativismo. ---------------------------------------------------  

 Pessoalmente, se esta proposta for posta à votação tem de ponderar se vota 
favoravelmente, porque além da proposta em si, temos de ter em atenção tudo o que 
é a sua fundamentação e tudo o que foi a ação politica dos partidos. Há menos de um 
ano houve umas eleições autárquicas, houve um espaço púbico de debate de todos 
estes temas e os partidos pura e simplesmente demitiram-se dessa responsabilidade. 
Menos de um ano depois ainda não estão feitos e eu não posso concordar já com esta 
postura de total exigência, até porque tem um documento orientador da ação da 
Juventude Socialista e 6 meses depois da ação do executivo não pode vir aqui exigir 
que estejam todas cumpridas. Mas faz intenção de as fazer aqui chegar com a 
fundamentação, com a previsão do impacto que terão na comunidade e que terão 
também nas contas do Município, por isso crê que deveríamos aprofundar mais este 
assunto e se o Senhor Presidente e os Senhores Deputados acharem por bem criar 
uma comissão dentro desta Assembleia para debater as politicas participativas e as 
politicas de juventude tem a sua total disponibilidade para trabalhar com elas. Votá-las 
assim só com títulos, pessoalmente não vai votar as propostas favoravelmente e esta 
não é a posição do grupo é a sua posição pessoal, salientando no entanto que não 
deve haver aqui nenhum maior defensor das políticas de juventude e políticas 
participativas do concelho de Almodôvar, também porque nenhum tem menos de 
trinta anos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia lembrou que, segundo o Regimento, o período “antes 
da ordem do dia” não deverá ultrapassar os 60 minutos e que neste momento já estão 
largamente ultrapassamos e ainda falta o Senhor Presidente da Câmara prestar os 
esclarecimentos relativamente as intervenções que foram feitas. Sublinhou que já 
estamos a ultrapassar muito o tempo e temos uma série de questões que depois não 
poderão ser debatidas e, segundo o Regimento, as sessões em dias úteis devem 
terminar às 0:30 horas. Podemos dar mais algum tempo porque a sessão começou 
ligeiramente atrasada, mas é um cuidado que devemos começar a ter nas próximas 
sessões e hoje, no que resta desta, tentar ser o mais breve possível, procurando não 
quartar a palavra a ninguém, não cortar o raciocínio, mas temos que começar a pensar 
ser efetivamente mais breves. ---------------------------------------------------------------------------  

Relativamente às propostas de recomendações, recordou que aquela que os dois 
partidos fizeram em conjunto e as duas do PS foram apresentadas segundo as normas 
constantes no Regimento, sendo apresentadas cópias em número suficiente para 
serem distribuídas aos representantes dos partidos. 

 Quanto ao conjunto de propostas apresentadas pelo PSD, pedia, caso concordem, 
que pensassem na hipótese de as trazerem em papel e na próxima sessão 
efetivamente as apresentassem, porque como diz o ditado “palavras leva-as o vento” e 
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grande parte do conteúdo da proposta, que apenas foi lida, esbate-se um bocado e é 
difícil conseguir captar o conteúdo do que pretendem apresentar. Se não se 
importarem não irá aceitar que sejam colocadas à votação hoje, propondo que sejam 
analisadas e colocadas à votação na próxima sessão. Já vamos com quase uma hora e 
15 minutos neste período, reconhece que não olhou ao relógio senão tinha diminuído 
os tempos de intervenção. Nesta questão irá passar a ter mais cuidado, pede desculpa 
e propõe que apresentem na próxima sessão a proposta em papel devidamente 
formalizada para apreciação e deliberação. ----------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro pediu a palavra, começando por dizer ao deputado 
Luís Martins que quando fazem recomendações não exigem que a Câmara execute 
tudo no espaço de 6 meses. Fazem recomendações porque acham que são projetos 
interessantes e aquilo que foi relevado foi um conjunto de situações ligadas a uma 
temática específica, a juventude, pois não vale a pena estar a apresentar uma 
proposta de cada vez. --------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao programa da JS, pessoalmente não leu o manifesto, mas acha 
que estas propostas devem ser defendidas, são de todos e para todos, são propostas 
de situações necessárias à nossa juventude. Agora vamos trabalhá-las. ---------------------  

Dada a palavra ao Presidente da Câmara, começou por deixar um voto de 
congratulação pela preocupação que se está a ter com a juventude. Parece que 
alguém acordou para a juventude, ainda bem, porque iniciaram o mandato em 2013 e 
que saiba, anteriormente não se falava muito em juventude. Depois disso foi criado a 
“Summer End”, reativaram e ampliaram o ATL, criaram o programa “Conhecer e 
Conviver” para os jovens, criaram um programa que inclui seis meses de experiência 
de todos os nossos jovens depois da universidade, deram transporte a todos os jovens 
para todas as universidades do país, criaram programas de OTL, criaram 
empreendedorismo, não sabe que mais é que podem fazer ou ter feito até agora em 4 
anos pela nossa juventude. Têm também neste momento um outro programa 
aprovado já pela região de turismo, um centro de BTT, que também procura evidenciar 
as potencialidades dos nossos jovens, apoiam o desporto em todas as vertentes, 
apoiam o associativismo que na sua maior parte é juventude, os transportes, 
promovem a ideia de serem criados grupos corais jovens, e constantemente faz isso 
nos seus discursos quando tem a oportunidade de estar presente, estão a fazer um 
bom trabalho. Desde 2013, e aí a responsabilidade é sua, que o nosso programa 
eleitoral inclui a criação de um Gabinete da Juventude e não foi ainda criado por falta 
de meios técnicos, por falta se calhar de vontade política como dizem aqui os 
deputados, e muito bem, mas de facto a preocupação está lá e estamos a trabalhar. 
Havemos em conjunto de fazer um trabalho ainda melhor do que aquele que tem sido 
feito, nunca se consegue fazer tudo e naturalmente quem está a apreciar o trabalho 
de alguém, tem sempre alguma coisa a acrescentar ou a melhorar, é muito natural e 
nem esperaríamos outra coisa, portanto muito obrigado senhores deputados pela 
vossa simplicidade nas propostas e por as apresentarem. Algumas farão parte das 
nossas ideias, outras não serão possíveis, como é normal, mas certamente que 
consideraremos todas elas para o trabalho. Relembra que desde o ano passado, e 
amanhã vai acontecer de novo, também agarram nos nossos jovens do 12.º ano e os 
levam a uma experiência que é conhecer culturas diferentes. Fazer um batismo de voo 
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para alguns, nem todos felizmente, o ano passado levamo-los a Lisboa, conhecer 
museus, viagens em rio, viagens em terra, viagens de avião. Este ano vai acontecer 
daqui a bocadinho, às 2:30 horas da manhã, tenho a felicidade de poder ir com eles e 
vão visitar o Porto, os museus, cultura, gastronomia, o rio, vão tentar conhecer o 
mundo para além de Almodôvar e estes jovens começam logo aos 18 anos, alguns de 
vocês dirão se calhar é política, pois é, é política de proximidade com os jovens, 
política de juventude com os jovens e é para isso que nós estamos cá.  ---------------------  

Gabinete da Juventude, como disse já fazia parte. Quanto a algumas das propostas 
que a senhora deputada fez, e muito agradeço mais uma vez em nome do executivo, 
algumas delas não são da nossa competência, poderão vir a ser, nomeadamente a 
questão da psicologia vocacional. Naturalmente a Câmara pode dar uma ajuda, mas é 
da competência exclusiva do Agrupamento Escolas, na parte da educação, não quer 
dizer que a Câmara não faça parte, sempre fez dentro do Conselho Municipal de 
Educação, que por acaso até não existe em Almodôvar, mas poderia existir.  --------------  

Ajuda, comparticipa, participa, chegamos a ter inclusivamente uma psicóloga ao 
serviço da escola, e apoiamos neste momento outra, tivemos o ano passado uma em 
part time e quem sabe se em breve teremos de ter mais uma porque a escola não tem 
capacidade de dar resposta e o futuro dos nossos jovens está também nas nossas 
mãos. Relativamente às profissões etc., é trabalho de todos nós, mas é mais uma 
competência do GIP do nosso Gabinete de Inserção Profissional, do IEFP também está 
bem representado em Almodôvar em termos de Ourique e Beja, mas naturalmente 
estamos cá todos disponíveis.  --------------------------------------------------------------------------  

O Conselho Municipal da Juventude é uma outra área que tem de ser criada, já 
devia estar criado, reconhece que não estão sozinhos, vocês também estarão cá para 
os ajudarem. Quanto às Jornadas da Juventude, no fundo é juntar os jovens num 
seminário, fazer um seminário ou outro dedicado aos jovens, é muito fácil, não custa 
muito, se calhar não houve ainda a vontade de os juntar, porque também não é fácil 
congregar jovens para um seminário de culinária, ou workshopings, porque os jovens 
querem-se divertir e se calhar temos de encontrar uma maneira de juntar a diversão à 
aprendizagem como fazemos tantas vezes com tantos eventos, juntar o útil ao 
agradável. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O “Summer End” foi criado em 2014 e tem sido um sucesso. Naturalmente não sei 
se ao implementar uma situação dessas teríamos público, temos desportos radicais, 
temos aquilo que os jovens gostam, temos outros jovens que vêm a Almodôvar 
conviver com os nossos jovens e temos o orgulho estampado na cara dos nossos 
rapazes e raparigas que têm um programa que é deles, têm um espetáculo que é 
deles, cresceu bastante, se calhar temos que o modificar um bocadinho. Na questão 
da segurança e das bebidas estamos completamente seguros em relação a isso, 
porque temos sempre lá a GNR, equipas de segurança, prevenção, o ano passado 
tivemos também os bombeiros lá localizados, a CLS3G com sensibilização. O objetivo 
do “Summer End” é divertirem-se, é verem espetáculos, é verem DJs, este ano vão ter 
uma banda também ao vivo, já está contratado, o programa está fechado, mas é um 
programa dedicado aos jovens, é o dia deles. Fazer seminários durante este dia, 
quando eles estão a fazer campismo e passam a noite toda a ouvir DJs, não lhe parece, 
mas poderiam tentar uma outra coisa qualquer, de qualquer das maneiras o nosso 
agradecimento pelas propostas. ------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 05 DE 28 DE JUNHO DE 2018  
QUADRIÉNIO 2017-2021 

 177   

 

O Senhor deputado José Romba, naturalmente como sabe na sua profissão, lidar 
com empreiteiros não é fácil, é complicado. Geralmente, as datas que refere aqui são 
as datas que se obtêm dos empreiteiros. Tudo aquilo que disse tem razão em tudo, 
exceto que eu ocultei algum facto. Não ocultei. Como sabe, se houve um dia de 
diferença entre um documento que eu assinei e o dia da assembleia, eventualmente 
ainda o documento estava no expediente, certamente ainda não tinha chegado a mim. 
Agora eu reconheço e sei as datas de cor e salteadas das obras, sei que estamos 
atrasados nas obras, sei que a EB1 acabou esta semana a cobertura, portanto as 
estruturas e a cobertura estão todas montadas. Ainda ontem pedi ao empreiteiro a 
presença de uma empresa para certificação das soldaduras e do aço que lá está, uma 
empresa certificada pelo ISQ para ter a certeza que os tubos que lá estão têm o 
diâmetro correto e a cobertura também tem a pintura correta. As soldaduras estão 
feitas corretamente, porque depois deste histórico com a empresa não quero fechar 
os olhos a nada, quero que tudo esteja certinho. Dizem-me que no decorrer do mês de 
julho termina a obra, é aquilo que eu transmito, agora aqui eu não sei se a obra vai 
mesmo ser terminada. Eles têm prazo para terminar a obra se não me engano até 
outubro, têm mais cerca de 90 dias para terminar a obra. ---------------------------------------  

A questão da prorrogação legal, naturalmente que aquilo que nós queremos são as 
obras terminadas, não queremos entrar em litígio com empreiteiro nenhum, nunca o 
fizemos, não faz parte do histórico desta Câmara, mas sempre tivemos problemas com 
obras ao longo de muitos anos. Recordo-me do Quartel dos Bombeiros que levou 20 
anos a ser construído, estamos a falar de há 40 anos atrás, portanto é normal haver 
problemas. O que nós temos de fazer é conseguir dialogar com os empreiteiros e nesta 
fase pós crise, ou ainda em crise, não tem sido nada fácil. Dizem-me que levam uma 
semana e levam duas, dizem que vão meter 5 pessoas em obra e aprece uma e de 
facto para além das questões de tribunal não temos muito mais para fazer com os 
empreiteiros a não ser isso. De qualquer das maneiras solicitaram essa prorrogação de 
prazo para o “Parque de Caravanismo”, foi dada, foi aprovado em Câmara, não é uma 
responsabilidade só minha, mas fui eu que a propus. Em relação à prorrogação legal é 
normal, nós não costumamos cobrar juros pelo atraso em obra, também nunca 
tivemos em histórico aqui na Câmara, a não ser um empreiteiro que nos cobrou 
ajustes financeiros no final da obra. Geralmente dialoga-se e com a exceção de um, 
nunca houve esta situação. Parque de Caravanismo, de facto atrasaram, o empreiteiro 
é o mesmo que ganhou o concurso do Largo de São Pedro, têm prioridade do Largo de 
São Pedro porque é uma obra candidatada e tem de ser terminada.  ------------------------  

Sobre os Wc da Rua de Beja informo que neste momento já temos orçamento. 
Levou um bocado a conseguir encontrar o proprietário, a ver se estava legalizada e 
neste momento já temos preço. Também pode dizer o preço que nos pediram, cerca 
de 26 mil euros pelo prédio. Recebemos já a proposta escrita e vamos levar a reunião 
de Câmara a proposta de compra para poder adquirir o prédio urbano contíguo do 
lado esquerdo às casas de banho. ----------------------------------------------------------------------  

A questão da parede, já mandou a fiscalização verificar e não consegue dizer-lhe se 
já foi informada a Santa Casa da Misericórdia sobre a situação, perdeu um bocadinho o 
rumo porque foi um detalhe no meio de tanta coisa para tratar.  -----------------------------  

A questão da Aldeia dos Fernandes, o empreiteiro deveria ter terminado a obra até 
ao final de Junho, diz-me que só falta fazer as valetas até ao cemitério e colocar a 
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primeira camada e diz-me que vai acontecer na próxima semana. Ele tem mais 2 
meses de prazo, de qualquer das maneiras ele também está a trabalhar. Deve dizer 
que tem sido das obras que mais trabalho nos tem dado, pagamos praticamente a 
obra em cada mês, no último dia do mês eles estavam a bater à porta da Câmara a 
pedir dinheiro para continuar a obra no mês seguinte. Dá para ver em que ponto de 
situação é que está e foi um concurso, nós não convidámos, porque a obra como sabe 
foi 300 e tal mil euros, além disso houve uma conduta que teve de ser completamente 
substituída e para além disso houve zonas de aterro que não estavam previstas que 
foram depois incluídas. Houve atrasos com a Portugal Telecom, neste caso com a 
MEO, na colocação dos cabos e tem existido uma série de entraves que é normal com 
os empreiteiros e com os donos dos terrenos e com a parte da EDP. Enfim, é uma 
situação normal que às vezes se estende um bocadinho mais, se calhar temos aqui 
esta obra da Aldeia dos Fernandes não está muito estendida, mas se calhar podia estar 
terminada há 3 meses se eles tivessem capital para avançar e para ir para a frente.  ----  

Sobre o Cineteatro, há 2 semanas esteve lá o pessoal técnico do AVAC, falta afinar 
qualquer coisa que não sabe o que é, não entregaram a parte do AVAC, falta-me o 
AVAC e as comunicações dentro do Cineteatro e segundo diz o empreiteiro está 
pronto para entregar a parte toda dele para ser vistoriada pela ANPC. Se realmente é 
assim ou não veremos. Já levou uma vistoria e foram detetados erros, foi solicitado ao 
empreiteiro que corrigisse os erros e temos em outubro uma vistoria do IGAC. Até 
outubro tem de estar fechado, sob pena de prejuízos grandes em termos de 
financiamentos, porque eles querem fechar tudo até outubro. --------------------------------  

Sobre a Praça da República, como todos nós sabemos existem 3 sumidouros 
naquela Rua que não têm ligação aos pluviais, foi feito assim, foi um erro de obra, não 
se sabe. O ano passado alvitrou-se a situação e ponderou-se fazer um projeto para 
aquela rua, mas depois o dinheiro não chegava para tudo e ficávamos só com a 
Malpica a funcionar. Há dois anos aquela estava também incluída num projeto, 
retiramos a parte desse projeto a que queremos agora dar continuidade. Aliás, se 
daqui a bocadinho verificar bem, essa é uma das ruas que consta no empréstimo que 
vamos tentar aprovar daqui a pouco, precisamente para ter a certeza que no mais 
breve possível faremos essa obra. De qualquer dos modos julga que segundo diretrizes 
que deu ao pessoal já devem ter tapado esses sumidouros, sabe que não temos 
pessoal que chegue para tudo, mas pensa que já estejam tapados. De qualquer das 
maneiras é um problema, porque mal começa o calor a água acumula-se e como não 
tem sifão, não tem nada, está ligado à terra diretamente, 3 deles o do minimercado, o 
outro a seguir e um ao pé da Sarita, são os 3 mais problemáticos que temos em 
Almodôvar, que eu conheça.  ----------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao senhor deputado Luís Martins, não fez questões diretas mas relembra 
que na prioridade 10 do programa que defendi, hoje como eu digo quase sempre sou 
o presidente de todos os almodovarenses, no entanto, candidatei-me com um 
programa que defendi e na prioridade 10 desse programa consta precisamente uma 
medida que não é simplesmente local mas sim de âmbito regional e nacional, que é 
um centro de acolhimento de crianças e jovens, ao qual ainda estamos à espera da 
aprovação do protocolo da residência de estudantes para podermos incluir essa parte 
e depois começar a pensar em projeto. Existem projetos pensados e existem fundos 
comunitários que terminam em dezembro e se o Ministério da Educação, neste caso, 
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não nos der a resposta positiva e o aval, teremos que mandar o projeto abaixo porque 
não conseguiremos naturalmente arranjar dinheiro para tudo. --------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------------------  

C.1 - SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E 
JOVENS EM RISCO: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e recordou que na sessão de 24 
de novembro elegeram os membros para fazerem parte da Comissão Alargada da CPCJ 
e, na altura, foram escolhidos e votados: -------------------------------------------------------------  

Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, professora; ------------------------------------  
Alexandre Guerreiro Figueiredo, advogado; -----------------------------------------------------   
Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, psicóloga; ---------------------------------------------------------  
Ricardo António Monteiro Colaço, vereador. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que recebeu no final de abril um ofício do Presidente da 
CPCJ informando que o representante indicado pelo PSD, Vereador Ricardo António 
Monteiro Colaço, não tinha comparecido a nenhuma reunião.  --------------------------------  

Na sequência desta comunicação, teve ocasião de dar conta da informação ao 
Senhor Vereador Ricardo António Monteiro Colaço, tendo este confirmado que 
efetivamente não lhe tem sido possível estar presente nessas reuniões devido a 
compromissos profissionais e indicou, também por minha sugestão, o nome da 
deputada do PSD Andreia Graça Calvário Guerreiro, para manter a representação que 
têm.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais esclareceu que, tal como fizeram da outra vez, será feita uma votação secreta 
por se tratar de um nome e por isso lembrou que a votação se traduz, tal como foi 
feito na altura, pelo SIM quem vota a favor e pelo NÃO quem for contra a substituição 
do vereador Ricardo António Monteiro Colaço pela deputada Andreia Graça Calvário 
Guerreiro.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia, colocou à 
votação, através de escrutínio secreto, o nome da deputada do PSD, Andreia Graça 
Calvário Guerreiro, para integrar a Comissão Alargada da CPCJ em substituição do 
Senhor Vereador Ricardo António Monteiro Colaço, que obteve o seguinte resultado:  

19 votos SIM ---------------------------------------------------------------------------------------------  
1 voto Não  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
1 voto em branco  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, foi aprovada por maioria a designação da deputada do PSD, 
Andreia Graça Calvário Guerreiro, para substituir o Vereador Ricardo António 
Monteiro Colaço na Comissão Alargada de Proteção de Crianças e Jovens em Risco.  ----  

C.2 - DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS DE 2017:  ----------  

O Presidente da Assembleia, neste ponto, referiu que receberam atempadamente 
os documentos e pela leitura que tiveram oportunidade de ver, parece-lhe que não há 
nada a opor relativamente a esta prestação de contas relativas a 2017, as quais, de 
acordo com o parecer do ROC, está de acordo com a legislação em vigor, 
nomeadamente a lei das finanças locais, dizendo os auditores que “o relatório de 
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gestão das contas consolidadas foi preparado de acordo com as leis e regulamentos 
aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com as demonstrações 
financeiras auditadas não tendo sido identificadas incorreções materiais”. Continuam 
os auditores a dizer que “face ao exposto, o ROC é de parecer que os documentos 
oficiais de contas consolidadas do município referentes ao exercício de 2017 se 
apresentam elaboradas de acordo com os princípios de consolidação legalmente 
aplicáveis a este setor”. Portanto, ficará então agora ao critério dos Senhores 
Deputados a apreciação desta prestação de contas, votando favoravelmente, ou não, 
quando for ocasião disso. ---------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por referir que de facto não 
há muito mais para dizer, só que esta consolidação de contas é a primeira vez em 4 
anos que vem nesta data. Como sabem, uma consolidação é uma harmonização das 
contas onde a Câmara Municipal tem capital social. Referiu que os senhores 
deputados se devem recordar perfeitamente bem que a RESIALENTEJO nos últimos 4 
anos só nos entregou o relatório de contas muito mais tarde, pelo que em 2 anos 
seguidos fomos forçados a fundamentar e pedir ao Tribunal de Contas que nos 
perdoasse a multa. Desta vez conseguimos entregar a tempo, não sei se é por 
coincidência, mas é a Câmara de Almodôvar que preside à RESIALENTEJO, se calhar foi 
por aí, fartei-me de pressionar, mas nem sempre as minhas pressões dão resultado. 

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo inscrito ninguém.-------------------------------------------------- 

Findas as intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à votação o 

Relatório de Gestão Consolidado de 2017, bem como os demais documentos que integram 

a Prestação de Contas Consolidadas, relativas ao ano de 2017, tendo a Assembleia por 

maioria, com 17 votos a favor (PS), e 4 abstenções (PSD) deliberado:  ------------------------------  

Aprovar os documentos que integram a Prestação de Contas Consolidadas de 

2017, elaborados nos termos da Portaria n.º 474/2010, que aprovou a Orientação n.º 

1/2010 - Orientação genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do Sector 

Público Administrativo e, em cumprimento do disposto na alínea l), do n.º 2, do artigo 

25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.  ---------------------------  

C.3 - SEGUNDA REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e começou por dizer que esta 
Revisão, pelo que tiveram ocasião de verificar, trata-se de uma pequena revisão 
pontual onde se fizeram pequenos acertos, pequenos detalhes, que o Senhor 
Presidente passará a explicar com mais pormenor.  -----------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que esta foi uma revisão necessária. Na 
sua génese foi necessária para o Tribunal de Contas avalizar o nosso empréstimo que 
irão colocar à votação a seguir. Era necessário que a obra de São Barnabé e todas as 
obras inerentes às despesas que a Câmara tem em orçamento nas Grandes Opções do 
Plano constassem também do Plano Plurianual de Investimentos. Por alguma falha que 
ninguém notou, no ano passado nós não incluímos a obra de São Barnabé em PPI, 
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incluímos nas GOP, mas não no PPI. Perante o Tribunal de Contas havia uma 
incongruência de valores destinados ao ano de 2019 e para provarem que tínhamos 
capacidade de endividamento precisavam de saber qual era o dinheiro total que 
queríamos gastar em 2019 e o que estava já alocado para 2019. Como a obra de São 
Barnabé não constava, havia esta necessidade de ajustar. Aproveitámos este ajuste 
para incluir 2 ou 3 correções que não nos pareceram estar corretas, nomeadamente 
um ajuste ao que estava dotado para os vencimentos, ao que era a dotação para as 
pessoas que planeamos entrar durante o ano de 2018, em relação àquilo que achamos 
que vamos conseguir fazer e também um valor para alocar precisamente os juros do 
empréstimo, ou seja, os juros do empréstimo de interesse municipal não estavam aqui 
devidamente classificados, entraram aqui como outras despesas e agora aproveitamos 
para os colocar. E penso que também houve um ajuste nomeadamente numa verba 
que nós conseguimos, uma candidatura de cerca de 20 mil euros para criar um centro 
de BTT e esse valor também quando votamos o orçamento em dezembro ainda não 
sabíamos que o íamos ter, portanto não estava a rubrica aberta e assim é mais fácil 
efetuar pagamentos a partir desta rubrica. Basicamente são estas 3 alterações que nos 
fez fazer esta 2.ª revisão. ---------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as 
inscrições para intervenções, não se tendo registado nenhum pedido de intervenção. 

Não havendo intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a SEGUNDA REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2018, tendo a Assembleia, por maioria, com 17 votos a favor 
(PS) e 4 abstenções (PSD), deliberado:  ------------------------------------------------------------------------  

Aprovar ao abrigo da alínea a), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a Segunda Revisão ao Orçamento Municipal e Grandes Opções do Plano 2018. --  

C.4 - PROPOSTA PARA AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO 
E LONGO PRAZO, ATÉ AO MONTANTE DE €3.560.000,00 (TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E 
SESSENTA MIL EUROS) PARA FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTOS DE INTERESSE 
MUNICIPAL, BEM COMO DA RESPETIVA MINUTA DO CONTRATO: ----------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que lhe apraz fazer algumas considerações, 
dizendo que é uma prática corrente e recorrente os executivos municipais recorrerem 
à banca para pôr em prática os seus projetos de uma forma mais célere.  ------------------  

Pessoalmente, já assistiu aqui na Câmara a uma situação semelhante, aquando de 
uma outra passagem que teve pela Assembleia e, na altura, numa conjuntura 
económica do país bem mais difícil, quando estávamos à beira de entrar num período 
de crise económica e social que perdurou até há bem pouco tempo e da qual vamos 
tentando paulatinamente sair.  -------------------------------------------------------------------------  

Naquela altura, alguns se recordarão, o empréstimo contraído esgotava a 
capacidade de endividamento da Câmara Municipal, o que agora não acontece, dado 
existir uma folga que permite algum conforto em caso de emergência.  ---------------------  

Porém, também não foi por aí que a Câmara na altura ficou insolvente ou foi à 
falência, porque os seus responsáveis souberam aproveitar os financiamentos que lhes 
permitiram minimizar os valores contraídos, souberam honrar os seus compromissos, 
souberam executar as obras que pretendiam com aquele empréstimo, tal como, 
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certamente, o atual executivo camarário saberá aproveitar os financiamentos que não 
deixarão de surgir, para candidatar as obras e assim diminuir as verbas contraídas e 
diminuir os prazos a pagar. -------------------------------------------------------------------------------  

 Aliás, nós próprios, enquanto cidadãos, temos por vezes de recorrer à banca para 
fazer empréstimos para realizar os nossos projetos pessoais de compra de casa, de 
carro, criação de empresa, duma forma mais célere, numa situação que habitualmente 
não o conseguiríamos fazer de imediato. Provavelmente se estivéssemos à espera de 
juntar dinheiro para comprar casa, se calhar ainda vivíamos na casa dos nossos pais. ---  

 O recurso aos bancos é uma prática habitual na vida moderna, faz parte das nossas 
rotinas para concretizarmos os nossos projetos e afinal os bancos existem, e 
subsistem, com o dinheiro que nos vendem, desde que nós lhes demos garantias que 
podemos pagar.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Ora assim sendo, o facto das várias entidades bancárias consultadas tomarem 
como boas as garantias que foram apresentadas pela Câmara Municipal e a DGAL ter 
dado parecer positivo ao presente empréstimo, é sinonimo da vitalidade financeira da 
autarquia e um sinal de confiança num futuro que se pretende melhor com a execução 
das obras que se pretendem realizar. -----------------------------------------------------------------  

Resta-vos agora senhores deputados, em consciência e após a análise que 
certamente já fizeram, votar favoravelmente, ou não, a autorização para a contratação 
deste empréstimo.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por agradecer ao Presidente da Assembleia, a 
magnifica introdução, que foi muito elucidativa e muito simples, mas disse quase tudo. 
Recordou que a Câmara Municipal está com uma média de pagamentos de 3 a 4 dias 
aos fornecedores, há 4 anos que passam com saldo positivo e sem qualquer dívida de 
um ano para o outro a fornecedores. Recorda, como dizia o Senhor Presidente da 
Assembleia há pouco, todos os bancos que convidaram a participar no empréstimo 
concorrerem, o que é um sinal que existe capacidade financeira para pagar. A DGAL 
também avalisou o empréstimo em termos de disponibilidade financeira e capacidade 
de pagamento. Antes de avançarmos, os nossos serviços internos prepararam o dossiê 
e provaram também ao Tribunal de Contas, à DGAL e aos Bancos que temos essa 
capacidade nos últimos 4 anos. Passamos de cerca de 9 milhões para mais de 12 
milhões de euros de capacidade de endividamento, no decorrer de avaliações e 
pagamento de empréstimo. Pagámos em 4 anos cerca de 3 milhões e 200 mil euros 
em empréstimos bancários de médio e longo prazo, feitos anteriormente. Estamos 
neste momento com uma dívida à banca que deve rondar os 3 milhões e 800 mil 
euros, quando começamos com cerca de 7 milhões há cerca de 4 anos. ---------------------  

 Fizemos o nosso trabalho, não deixamos de fazer trabalho, em 4 anos poucos 
projetos conseguimos candidatar porque não existiram avisos abertos, mas neste 
momento estão a sair avisos quase todas as semanas para obras para requalificação 
urbanística, para cultura, etc. e, de facto, precisamos de valor disponível, precisamos 
de orçamento, de dinheiro vivo para conseguir fazer o maior número de obras 
possível, obras que fazem falta ao nosso concelho. Não estradas, porque não 
conseguimos financiar estradas, não há avisos para estradas, mas há requalificações 
urbanísticas, há áreas da cultura, há requalificações culturais, há uma série de avisos a 
saírem dentro do ambiente e dentro da requalificação que queremos tirar proveito. E 
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para tirar proveito quando chegar o momento da decisão, as obras que estiverem mais 
avançadas, os projetos que estiverem mais concluídos, serão aqueles que na CCDR 
terão a prioridade de financiamento. Por essa razão e porque não temos capacidade 
de investir de uma só vez estes 3 ou 4 milhões que precisamos, levariam aqui 4 ou 5 
anos a serem investidos com as sobras orçamentais e com aquilo que podemos 
disponibilizar das despesas correntes para as despesas de capital, precisamos de 
avançar mais rapidamente em obra que são prioritárias.  ---------------------------------------  

Os senhores deputados têm na vossa presença a listagem das obras a que 
corresponde este pedido de empréstimo, não faremos para outras, denota e deixa 
aqui bem claro que os valores que estão aqui são valores de referência. Nem todas as 
obras que estão aqui estão orçamentadas, algumas já estão prontas, tem dois 
projetos, pelo menos, praticamente prontos, tem um aprovado em Câmara e outro 
que vai á próxima reunião de Câmara. Temos a compra do terreno em Gomes Aires 
para avançar para não desfalcar o resto do orçamento até ao fim do ano, temos o 
próprio projeto em si do Parque Empresarial e Plataforma Logística em Gomes Aires, 
que é um investimento bastante significativo e se vocês olharem para aí só estão 400 
mil euros para arrancar com a obra, porque contamos depois em anos vindouros de 
utilizar também dinheiro do nosso orçamento e utilizar dinheiro de projetos 
candidatados e fazer a reciclagem financeira para não tornar a dívida muito alta. E 
recordo que todos esses projetos, se olharem bem para eles, são projetos prioritários 
para a nossa sociedade, para a nossa comunidade, projetos que têm de ser feitos com 
alguma urgência. As coisas não estão a demolir nem estamos em perigo, mas são 
projetos que importantíssimos e quase todos os que estão aqui, com uma exceção, 
poderão ser candidatáveis no próximo ano, nós nunca sabemos se vamos ter avisos 
para todos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também recorda, e o Senhor Presidente da Assembleia mencionava há pouco, que 
a Câmara Municipal tal como fez até agora, como o anterior executivo fez, no 
cumprimento das suas obrigações, nós também fizemos nestes 4 anos. E de facto, em 
2003 foi pedido dinheiro, em 2004 também foi pedido quase um milhão, em 2006 foi 
pedido 1 milhão e 100 mil euros, em 2008 2 milhões e 800 mil euros e nós 
conseguimos pagar, portanto não será desta vez que não vamos conseguir. Será uma 
questão de prioridades, estamos a falar como já disse há bocadinho de valores que são 
completamente pagáveis para a Câmara de Almodôvar. -----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito os deputados Fernanda Guerreiro e José Romba.  --------  
 

De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra à senhora deputada 
Fernanda Guerreiro, que referiu o seguinte:--------------------------------------------------------- 

O Grupo Municipal do Partido Socialista é de opinião que o empréstimo de médio e 
longo prazo a contrair até ao montante de 3 milhões e 560 mil euros é de extrema 
importância para o desenvolvimento do nosso concelho, pois vai permitir levar a cabo 
um conjunto de obras, projetos que são estruturantes e que refletem uma visão 
política de futuro. Em termos genéricos, os investimentos a contemplar com este 
empréstimo, podem ser considerados a nível local o nosso grande contributo para a 
consecução do plano estratégico a nível nacional de desenvolvimento do interior. Em 
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termos mais específicos e diretos, são investimentos que irão operacionalizar projetos 
em várias áreas, tanto na sede do concelho, em Almodôvar, como nas nossas 
freguesias, potenciando maior qualidade de vida a todos os seus munícipes e ainda 
àquelas pessoas que aqui se pretendam fixar ou tenham oportunidade de nos visitar, 
beneficiando todos eles das infraestruturas em causa. Referimo-nos a projetos como é 
a criação do espaço creche infantil e infraestrutura de suporte, este espaço é muito 
importante, por um lado, porque as nossas famílias neste momento se vêm muitas 
vezes confrontadas com a carência de um local específico e seguro para deixar os seus 
filhos enquanto trabalham e, por outro lado, porque é o espaço de apoio pedagógico e 
de inclusão social e educacional mais adequado a esta situação. Um concelho que tem 
contribuído tanto em políticas de natalidade, a falta de recursos, como é o caso de 
uma creche, não poderá ser um fator inibidor da natalidade. Não queremos nem 
podemos centrar-nos em pormenores de menor interesse, como é o caso de 
localização à direita, à esquerda, local A ou lugar B, temos sim que segurar as 
oportunidades e não as deixar perder como já tem acontecido. Referimo-nos também 
à requalificação do parque das eiras, a qual irá certamente valorizar aquele espaço que 
atualmente se encontra degradado e praticamente sem utilidade pública, que desta 
forma deixará de ser um espaço destinado à realização de um único evento, a FACAL, 
como até então tem acontecido, ficando o resto do tempo ao abandono, passando, 
após a sua requalificação, a ser uma infraestrutura com aproveitamento 
multifuncional e mais uma valência em termos de espaço aberto para multiusos de 
que Almodôvar necessita para ir ao encontro da realização de vários eventos de 
natureza cultural, social, recreativas, entre outros, aproveitamento a que possa ser 
destinado. Referimo-nos também a outras obras importantes tanto em Almodôvar 
como nas freguesias, como é o caso de requalificações em Corte Zorrinho e Rosário, há 
bastante tempo reclamadas por estas populações e consideradas de extrema 
necessidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda em relação ao empréstimo, parece-nos que tendo em consideração todos os 
projetos a que o mesmo se destina, se poderia ter avançado com um valor um pouco 
superior, o que permitiria levar as obras até um patamar de consecução mais 
avançada. No entanto compreendemos e realçamos a atitude do executivo, que 
demonstra ponderação e responsabilidade nas suas decisões. Convém realçar a 
capacidade de endividamento deste município, o que em grande parte se deve à 
amortização da dívida anteriormente contraída, permitindo desta forma uma folga 
orçamental que permitirá a contratualização deste novo empréstimo.     -------------------  

De imediato, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao senhor deputado José 
Romba, que referiu o seguinte: ------------------------------------------------------------------------ -  

“Proposta para autorização de empréstimo de médio e longo prazo, até ao montante de 
3.560.000,00 €, para financiamento de investimentos municipais ----------------------------------------  

Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do Município e compete-lhe, de entre outras 

coisas, fiscalizar a ação do órgão executivo - a Câmara Municipal, aprovar os mais importantes 
instrumentos normativos de planeamento e de gestão municipal e defender os interesses do 
Concelho e dos munícipes; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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Ora o ponto em questão, empréstimo de 3.560.000€ para obras, é um ponto em que os 
membros da assembleia são chamados para confirmar se o processo está a ser bem conduzido 
e está a defender os interesses elementares do concelho e dos munícipes, por isso queremos 
aqui apresentar alguns elementos que foram tidos em conta neste concurso e que nos parecem 
merecer da parte de todos os deputados alguma atenção e até critica no sentido de se verificar 
se os interesses do concelho e dos munícipes estão ou não a ser salvaguardados. --------------------  

Com base nos elementos enviados aos membros desta assembleia e após a sua análise, 
podemos concluir que o empréstimo tem como objetivo financiar a realização de obras que o 
executivo considera necessárias no valor total de investimento de 3.560.000€, a usar durante 
dois anos após o visto do tribunal de contas. ---------------------------------------------------------------------  

Nada temos a opor em relação à necessidade das obras, não quer dizer se devem ou não ser 
com estas prioridades e valores apresentados, pois quase nada se sabe sobre as mesmas, o que 
a seu tempo também deverão passar por esta Assembleia Municipal. ------------------------------------  

Segundo a lei, este tipo de empréstimos com duração de dois ou mais mandatos, têm de ter 
aprovação por maioria absoluta da A M, por isso está aqui hoje para discussão, autorização e 
aprovação, se esta assembleia assim o entender. ---------------------------------------------------------------  

Então vamos ao primeiro passo, discussão: -----------------------------------------------------------------  
Os elementos apresentados satisfazem o que é exigido para este tipo de concurso e foram 

analisados pelo júri. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O que há a salientar neste processo, pese embora o rigor que se quer imprimir aos termos 

utilizados, é que a proposta da Caixa Geral de Depósitos que apresentou uma melhor taxa de 
juros (EURIBOR + 1,28%), foi excluída dando preferência à proposta do BPI, que tem uma taxa 
de juros superior (EURIBOR + 1,375%), pelo motivo de que a proposta da CGD, apresenta uma 
“comissão de processamento” no valor de 4,15€/trimestral, ou seja 16,60€/ano, ou 249,00€ nos 
15 anos de vigência do contrato. -------------------------------------------------------------------------------------  

Com esta decisão intransigente do júri, que não cedeu à argumentação apresentada na 
clarificação feita pela CGD, o município de Almodôvar irá pagar mais 29.870€ pelo mesmo 
empréstimo, caso esta assembleia aprove a decisão de se adjudicar o mesmo ao BPI, conforme 
nos é proposto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Parece-nos que, face aos elementos e decisões tomadas pelo júri, que este ponto deve gerar 
“discussão” e não ser simplesmente aprovada a decisão do júri, que na nossa opinião, deverá 
anular o presente concurso e refazer de novo o procedimento, pois não estão em causa 249€, 
mas sim 29.870€, que são 120 vezes mais e que sairão das contas do município de Almodôvar e 
que dariam para fazer mais uma obra, em vez de ser entregue ao BPI. -----------------------------------  

Já agora, parece-nos oportuno referir que a CGD ainda mantem uma dependência em 
Almodôvar, que para além de dar melhores condições de crédito, tem muitas outras valências 
que convém manter aberta, apesar de ultimamente ter reduzido o pessoal e não estar a 
funcionar tão bem, mas que são fases que as instituições passam e teremos de acreditar que 
melhorarão, mas com atitudes destas de ser excluída por pormenores destes, não admira que 
venha a ser mais uma a ser fechada em pouco tempo, em vez de melhorar. ----------------------------  

Depois vai o Sr. Presidente da Câmara e outras entidades e até uma multidão para a rua, 
insurgir-se e reclamar que a CGD não pode fechar o balcão de Almodôvar… ----------------------------  

Que consequências teriam a não aprovação desta minuta de contrato com o BPI? 
Perguntarão os Srs. deputados desta Assembleia Municipal. ------------------------------------------------  

Simplesmente teria de se refazer o processo, perdem-se dois ou três meses, mas não 
prejudicam certamente os interesses do município, pois a grande maioria dos projetos de 
investimento a autorizar, nem têm projeto, nem se sabe bem o que será, ainda não nos foram 
apresentados, por isso e como temos vindo a verificar todas as obras estão atrasadas, para não 
dizer “muito atrasadas” e certamente dar mais tempo para que se façam os projetos e se 
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amadurem ideias, só vai fazer bem, não prejudicamos em nada os nossos munícipes nem o 
nosso concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já agora, com a experiencia que temos tido na evolução das obras em curso do último 
mandato e mesmo mais recentemente, acreditam os Srs. deputados ou alguém, que este 
conjunto de obras se executaria em dois anos? Não seria preferível rever também este prazo e 
passa-lo para três ou quatro anos? ----------------------------------------------------------------------------------  

Segundo passo, autorização: -------------------------------------------------------------------------------------  
Face à discussão que se pode gerar sobre este ponto, para a qual acabei de dar algumas 

pistas, cabe agora a cada um dos Srs. deputados, em consciência, analisar e refletir sobre se 
estarão em condições de autorizar que esta proposta seja aprovada e se esta será a que melhor 
satisfará os interesses do concelho e dos munícipes, como é nossa obrigação. -------------------------  

Terceiro passo, aprovação: ---------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo atrás exposto, é evidente que qualquer deputado consciente, não deverá aprovar esta 

proposta e deverá votar contra de modo a que seja refeita de forma a defender efetivamente os 
interesses do concelho e dos munícipes.” --------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que, na sua opinião pessoal, não lhe parece que um 
júri avalisado e constituído para este efeito fosse de ânimo leve fazer a exclusão de uma 
proposta, a não ser havendo argumentos suficientemente fortes e válidos para o fazer, 
tanto mais num processo em que é por demais evidente a sua transparência, com todas as 
publicitações, toda a divulgação que é possível fazer nesta situação. Parece-lhe que não 
havendo um argumento bastante válido e forte que não o iriam fazer, no entanto, pede ao 
Presidente da Câmara que faça esse esclarecimento antes de colocar a matéria à votação. 

Em resposta, o Presidente da Câmara começou por salientar que o Senhor 
deputado fez uma explicação daquilo que é uma leitura sem o aprofundamento legal. 
Quis explicar duas coisas. Primeiro, isto é um empréstimo com 2 anos de carência, ou 
seja nós só começamos a pagar o valor da dívida, do capital utilizado, após o pedido, 
após o início do projeto até 2 anos. A partir de dois anos se o projeto não estiver 
iniciado o dinheiro é então disponibilizado na íntegra. Durante os primeiros 2 anos de 
carência só pagamos juros. Todos os projetos que estão aqui estão em curso, uns 
terminados, outros mais avançados, outros menos avançados, mas o projeto de 
arquitetura e especialidades estão todos a ser preparados. Nós temos estes 2 anos 
para finalizar, ponderar, maturar, fazer o que tiver de ser feito em relação aos 
projetos, com duas exceções: uma delas é o projeto de requalificação do Rosário que 
está pronto desde o ano passado e só não foi iniciado ainda porque não houve 
disponibilidade financeira em orçamento e o outro é o Bairro da Misericórdia que 
também é feito internamente e só esta à espera de pequenos detalhes para ir à 
aprovação da Câmara, porque senão não podemos de facto fazê-lo. Aproveita para 
dizer que trará todos os projetos à Assembleia Municipal com muito gosto.  --------------  

A questão do empréstimo em si, de facto o júri é soberano nestas coisas, em 
Câmara poderiam discutir, poderiam revogar a decisão do júri, o júri ponderou, pediu 
os pareceres técnicos e jurídicos que teve de pedir, reuniram e voltaram a reunir, 
fizeram a análise que tiveram de fazer, certamente conscientes que estavam a fazer 
bem feito. Explicou que este pedido de empréstimo já tinha sido feito, nós já tínhamos 
pedido aos bancos todos, os mesmos bancos, que nos dessem taxa para este 
empréstimo, com as mesmas cláusulas exatamente, todos eles eram conhecedores das 
cláusulas. O que é que falhou e porque mandamos um concurso abaixo, foi porque só 
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respondeu um banco, acharam que era muito pouco tempo e nós não tínhamos como 
avaliar a proposta de um banco, só porque não havia termo de comparabilidade, ou 
seja, como é que eu sabia que o banco que me estava a dar aquilo era a melhor taxa, 
se nenhum me tinha respondido porque alegaram falta de tempo. A Caixa Geral de 
Depósitos alegou na altura que tinha mudado a sede de decisão para Lisboa, não tinha 
tido condições, o BPI alegou que não tinha tido oportunidade de reunir o conselho, só 
quem fez a proposta foi a Caixa Agrícola naquele momento. Todos eles mandaram 
uma carta a pedir desculpas, com a exceção de um banco, e não podíamos avançar 
com um empréstimo de 3 milhões e meio baseado numa Caixa. Então mandámos o 
concurso abaixo e perdemos aqui 5 ou 6 meses em reiniciar outro concurso.--------------  

Um terceiro aspeto, num concurso, como em obras ou aquisição de serviços, rege-
se por um caderno de encargos e o caderno de encargos estava muito explícito, muito 
simples. Todos os bancos deram os valores que tinham a dar, uns mais taxa outros 
menos taxa e a Caixa Geral de Depósitos neste caso específico, não obstante ser um 
banco que está localizado no nosso território, na nossa sede de concelho, 
simplesmente achou que devia colocar uma Taxa de Comissão, quando está 
estampado que não pode ser feita Taxa de Comissão. Eles podiam tê-la incluído nos 
juros, em qualquer parte, mas optaram por apresentá-la e foram excluídos por decisão 
do júri. Foi aprovado em reunião de Câmara que o júri era soberano nesta decisão, não 
me recordo se foi por unanimidade se não foi, no entanto o que é importante salientar 
é que tal como em todos os concursos de entrada de pessoal, de obras, todos os 
concursos,, o júri decide e geralmente está decidido e esta situação, como o Senhor 
deputado mencionou, nós vamos perder de facto ao longo de 15 anos, vamos perder 
estes 30 mil euros, é uma pena, mas se arrancarmos de novo com este processo pode 
haver outro banco que faça exatamente a mesma coisa, ou que coloque uma vírgula a 
mais e se vamos de facto olhar para essa situação, eu acho que nunca mais vamos sair 
daqui e julga que os senhores deputados não querem atrasos numas obras prioritárias. 
Não temos dinheiro suficiente para fazer todas estas obras, podemos é vir a ter com 
estas obras mais dinheiro para fazer outras. Portanto é uma questão da decisão dos 
deputados quererem que o concelho evolua no sentido que nós precisamos, de 
prepará-lo para a nossa juventude, ou de nos agarrarmos a este valor que em 15 anos 
de facto é muito dinheiro, mas não fazemos muita coisa com 30 mil euros, mas 
fazemos algumas, mas não temos aqui grandes alterativas senão avançar com este 
projeto tal como está, aproveitar estas taxas antes que os bancos as alterem e aprovar 
isto antes que o prazo dado pelo banco termine e depois temos de começar tudo de 
novo e é mais um ano.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Mais uma vez penso que ninguém tem interesse em atrasar aquilo que é necessário 
ser feito.-------------------------------------------------------------------------------------------------------      

O deputado José Romba explicou que aquilo que acabou de explanar não foi bem 
como o Senhor Presidente estava a querer dizer, que isto é uma coisa leviana e que o 
júri não é soberano. ----------------------------------------------------------------------------------------  

O júri certamente teve os seus elementos e fê-lo com profissionalismo, não tem 
nenhuma dúvida disso. A questão é que simplesmente a exclusão da proposta da Caixa 
Geral de Depósitos é exclusivamente porque incluíram uma Comissão, que é aquela 
cartinha que mandam de 3 em 3 meses, trimestral, que custa 4,15€ e não a 
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consideraram como comissões mas como uma despesa de processamento. O júri 
entendeu manter isso como uma comissão e não como uma despesa de 
processamento.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Já agora, nas outras propostas e declaradamente na do BPI diz assim: isenção de 
quaisquer encargos, que é o que se pretendia, exceto os decorrentes da lei. Quem lhes 
disse que eles depois não vão debitar essa? Não as declararam logo mas estão lá, 
possivelmente isto nem precisava de refazer o concurso, bastava o júri reconsiderar 
este ponto.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já agora disse que o júri é soberano, soberanos somos nós que estamos aqui e foi 
por isso que isto teve de vir cá. O júri mandou para a Câmara, a Câmara achou que 
está tudo bem, que votamos todos a favor e já está resolvido. ---------------------------------  

Note-se que não estamos contra o empréstimo, se é preciso o empréstimo faz-se o 
empréstimo nas melhores condições para defender os interesses dos munícipes e do 
concelho, mas não é todos vamos votar sim só porque sim, também pode ser não. O 
próprio júri diz aqui “Contudo não podemos deixar de referir que o que motivou a 
exclusão da proposta apresentada pela Caixa Geral de Depósitos foi precisamente o 
facto de esta estabelecer uma comissão de processamento no valor de 4,15€ por 
trimestre, quando o convite referia expressamente que não há lugar à cobrança de 
qualquer tipo de comissão, designadamente, e é esta palavra que está a dar cabo disto 
tudo, designadamente comissões de imobilização, montagem, organização ou 
gestão”. A Caixa esclareceu, isto é uma questão de interpretação, o júri se quiser que o 
município poupe quase 30 mil euros pode fazê-lo sem sair daqui e sem sair 
minimamente machucado. É uma questão de análise, certamente todos analisaram e 
não está a querer ofender júris nem ninguém.    ---------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que quando o senhor deputado José Romba diz 
que não é o júri que é soberano, que nós é que somos soberanos, quer relembrar que 
são soberanias diferentes. O júri é soberano na apreciação do concurso, a decidir 
quem deve ou não considerar, essa é a soberania do júri e a nossa soberania aqui é 
votar favoravelmente ou desfavoravelmente a questão do empréstimo. --------------------   

Prosseguindo, o deputado Luís Martins pediu a palavra para justificar o que será a 
sua intenção de voto.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que os elementos do júri são funcionários da Câmara Municipal de 
Almodôvar, que ao longo de vários anos do exercício das suas funções nesta casa 
deram provas da sua capacidade, do seu conhecimento de causa de defenderem os 
interesses do município e acha que se eles tomaram a decisão de excluir uma 
determinada proposta fizeram-no em consciência, ponderando todas as situações, 
ponderando inclusivamente também o encargo acrescido, ou que poderá ser encargo 
acrescido, em relação às duas propostas. Por isso, da sua parte, não é por uma análise 
técnica, porque não se julga na capacidade de o poder fazer em relação aos membros 
deste júri que vão votar contra. Poderia aqui discutir a prioridade das obras que estão 
a ser pensadas, poderia discutir a opção política do executivo, poderia discutir uma 
série de coisas e pessoalmente vai dar ao executivo a possibilidade de cumprir o seu 
mandato, com os recursos necessários para cumprir o programa eleitoral pelo qual foi 
sufragado no dia 1 de outubro e depois cá estarão, no futuro, para avaliar a conclusão 
e se esse desempenho de funções foi satisfatório ou não, esperando que sim. ------------  
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 Agora aqui sobre esta proposta, na sua visão pessoal, não vai entrar numa questão 
técnica porque acha que o júri tem capacidade e já demonstrou ao longo de vários 
anos de trabalho no município que estará completamente preparado e colocará os 
interesses da instituição acima de qualquer outro. ------------------------------------------------  

Findas as intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 

PROPOSTA PARA AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO, ATÉ AO 

MONTANTE DE €3.560.000,00 (TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E SESSENTA MIL EUROS) PARA 

FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTOS DE INTERESSE MUNICIPAL, BEM COMO DA RESPETIVA MINUTA DO 

CONTRATO, tendo a Assembleia, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 

MAIORIA ABSOLUTA, com 17 votos a favor (PS) e 4 votos contra (PSD), deliberado:  ----------------  

1.º - Autorizar a contratação de um empréstimo de médio e longo prazo, até ao 

montante máximo de €3.560.000,00 (três milhões, quinhentos e sessenta mil euros) nas 

condições constantes do anexo I, que faz parte integrante da presente proposta, nos 

termos do n.º 5 do artigo 49.º e artigo 51º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; ---------------  

2.º - Aprovar a autorização prévia dos compromissos plurianuais inerentes ao contrato 

de financiamento, nos termos do artigo 6.º da Lei 22/2015 de 17 de março; ----------------------  

3.º - Aprovar a adjudicação ao Banco BPI, S.A., nos termos da Proposta apresentada e 

parecer da Comissão de análise, para a contratação de um empréstimo de médio e longo 

prazo, até ao valor de €3.560.000,00 (três milhões, quinhentos e sessenta mil euros), pelo 

prazo de 15 anos, para financiamento de despesas de Investimento de interesse municipal, 

nos termos e com os fundamentos constantes no Relatório Final emitido pelo Júri do 

procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a minuta de Contrato de Crédito a Longo Prazo, em anexo, que aqui 

se dá como totalmente reproduzida e faz parte integrante do livro anexo às atas;  ------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  -----------------------------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro em nome do Grupo Municipal do Partido Social 

Democrata produziu uma declaração de voto. ------------------------------------------------------  

“Por 249 euros fracionados por 15 anos, os contribuintes do nosso concelho vão ser 
penalizados com o pagamento de 29 mil e 870 euros a mais num empréstimo que já por si vai 
endividar bastante a nossa autarquia e retirar-nos da situação confortável em que nos 
encontrávamos até aqui. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Como se isso já não fosse suficientemente preocupante, detetamos que é fruto de uma má 
interpretação semântica da Caixa Geral de Depósitos relativamente ao termo 
"designadamente". -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É bastante grave que, por um termo que consideramos mal empregue num concurso, pois 
que poderia ter sido omitido, tenhamos agora todos que pagar uma fatura deste valor! -----------  

Designadamente …não teriam havido más interpretações de advérbios que nos vão agora 
custar, voltamos a frisar: 29 mil 870 euros! -----------------------------------------------------------------------  

Recordamos que o que há a salientar neste processo pesa embora o rigor que se quer 
imprimir nos termos utilizados, e não se põe aqui em causa o trabalho dos funcionários da 
autarquia, isso que fique bem explicito, é que a proposta da Caixa Geral de Depósitos que 
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apresentou uma melhor taxa de juros (EURIBOR + 1,28%), foi excluída dando preferência à 
proposta do BPI, que tem uma taxa de juros superior (EURIBOR + 1,375%), pelo motivo de que a 
proposta da CGD, apresenta uma “comissão de processamento” no valor de 4,15€/trimestral. ---  

Aprovando esta contratação, também pesa que não iremos trabalhar com uma entidade 
bancária do nosso concelho.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Relembramos que é por situações como esta que depois não nos podemos admirar de ouvir 
as notícias na televisão sobre o encerramento de balcões ou de serviços. --------------------------------  

A nossa votação prende-se ainda com outra questão que não poderemos deixar passar. ------  
Este empréstimo reporta a uma série de investimentos que certamente quase todos aqui 

nesta sala desconhecem. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Não nos foram apresentados quaisquer projetos, não conhecemos as intenções. -----------------  
Como já aqui afirmámos, não queremos dizer que estas obras devem ou não ser feitas com 

as prioridades e valores apresentados, pois não é isso que está aqui em causa.------------------------  
Ora, lamentamos, mas a bancada do PSD não passa cheques em branco sem conhecimento 

efetivo do que se pretende para o futuro do nosso concelho. ------------------------------------------------  
Frisamos ainda que este é um empréstimo a usar durante dois anos após o visto do tribunal 

de contas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Consideramos ainda que este prazo deveria ser revisto como segurança para a própria 

autarquia e passá-lo para três ou quatro anos. ------------------------------------------------------------------  
Verificamos que os interesses do concelho e dos munícipes não estão a ser salvaguardados. -  
Sabemos que todos aqui se questionarão sobre que consequências teria a não aprovação 

desta minuta de contrato com o BPI, mas cada um votou de acordo com a sua consciência. -------  
Voltamos a pedir que este executivo, seja mais cuidadoso nas propostas que traz a esta 

assembleia para votação. ----------------------------------------------------------------------------------------------   
Assim, o nosso sentido de voto é contra a aprovação da minuta de contrato apresentada.”---  

C.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
DO MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL DO CEVRM – CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA A 
VALORIZAÇÃO DE RECURSOS MEDITERRÂNICOS, S.A.:  -----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e solicitou ao Senhor Presidente 
da Câmara que fizesse sinteticamente as observações que entendesse serem 
pertinentes. ------------------ --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara explicou que o CEVRM foi uma organização que foi criada, 
uma empresa, uma associação, que foi criada no âmbito de um PROVER de um 
programa de desenvolvimento de produtos endógenos de apoio aos produtores, etc. É 
um centro de excelência que visa precisamente apoiar essas produções e esses 
produtores.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal foi um parceiro desde o início com outras associações que 
fizeram parte, com produtores e em determinado momento o CEVRM iniciou o seu 
processo que penso que deveria ter iniciado por ser mais comercial do que 
propriamente de apoio aos produtores.  -------------------------------------------------------------  

Também em certo momento se detetou que a empresa estava a usufruir de apoios 
da Câmara Municipal, estando em vantagem em relação a outras empresas do 
concelho, porque sendo uma empresa comercial, visando a compra e venda de 
produtos mais do que o apoio aos produtores e à valorização desses produtos, estava 
a ser apoiada com espaço gratuito da Câmara Municipal, nomeadamente, um espaço 
dentro do Centro Coordenador, um outro na barragem do Monte Clérigo, um outro na 
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Praça da República que posteriormente foi trocado por um espaço dentro do Mercado 
Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O executivo que tomou posse em 2013, em determinado ponto da sua existência, 
achou por bem terminar a participação do nosso capital no CEVRM. Foi a reunião de 
Câmara e foi aprovada essa saída. Foi proposta a venda das ações do CEVRM, onde a 
Câmara tinha uma participação na altura de cerca de 12 mil euros, já tinha sido 
reduzida no executivo anterior em mais 12 mil euros. Portanto começamos com cerca 
de 24 mil euros, depois por necessidade de ajuste de contas internas do CEVRM 
reduziu-se a participação e por imposição também da lei para que pudéssemos fazer 
parte da administração, em 2015 fez-se a proposta de venda das ações aos acionistas. 
A proposta foi feita a 1 euro tal como tinha sido financiado a existência do CEVRM, 
mas não conseguimos vender as ações nessa altura, ou seja, não houve qualquer 
acionista que quisesse ficar com as ações. A empresa começou a ter prejuízo, todos os 
anos deu prejuízo no seu resultado líquido, nós continuamos a insistir para que 
houvesse uma saída em harmonia com todos dentro de CEVRM. Pessoalmente e em 
nome do executivo que agora represento, discordo de fazermos parte de uma 
empresa que ajudamos a avançar, fomos a alavancagem e concordo que o tenhamos 
sido, para dar apoio ao início da atividade, mas a partir do momento que uma empresa 
deixa de ter o intuito associativo, o intuito educativo de ajudar produtores, de fazer 
projetos, de estar a acompanhar e de ter os produtores na sua própria administração 
em que os produtores fossem donos do próprio CEVRM e passa a ser uma empresa de 
capital de 3 ou 4 individualidades ou empresas, nós achamos que não podemos 
continuar no CEVRM, tendo em conta que somos uma Câmara Municipal e que 
teríamos de apoiar todas as empresa do concelho de igual modo, não podendo pagar 
rendas, nem eletricidade, nem pagar a água a todas as empresas, o nosso papel é sair 
para ficarmos em pé de igualdade com todas.  -----------------------------------------------------  

Apoiar o início de outra associação que exista, apoiar o início de outra empresa 
semelhante como estamos a fazer com o empreendedorismo, mas sair desta 
realidade. O CEVRM em 3 anos consecutivos tem fechado os resultados líquidos 
negativos, o seu resultado líquido está a aumentar em cada ano que passa, este ano 
ultrapassou os anos anteriores e, de fato, julgo eu, que continuar no CEVRM será 
estarmos ao dispor de qualquer eventualidade financeira, má gestão ou boa gestão 
não interessa, qualquer eventualidade financeira no futuro e a Câmara Municipal ser 
chamada também a pagar por eventuais prejuízos. Não tendo conseguido vender as 
ações a 1 euro, propõe a venda das mesmas a 1 cêntimo, ou seja, se em tempos idos 
nós pudemos desfazer-nos de 12 mil euros de ações quando o CEVRM estava bem, 
podemos agora desfazermo-nos de 12 mil ações quando o CEVRM está falido. -----------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Pedro Franco.  --------------------------------------  
 

De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra o deputado Pedro Franco, 
que começou por dizer que é com alguma comoção que está aqui pela primeira vez a 
falar, nesta que é a terra dos seus bisavôs, dos seus avós, onde nasceu a sua mãe e 
mais recentemente a sua filha e por isso é um momento especial. Para quem não o 
conhece, é engenheiro agrónomo e a sua tese de licenciatura foi relacionada com o 



ATA N.º 05 DE 28 DE JUNHO DE 2018  
QUADRIÉNIO 2017-2021 

 192   

 

desenvolvimento rural do concelho de Almodôvar e neste momento é funcionário do 
CEVRM.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que nos quer apresentar hoje é uma visão diferente, é uma visão do CEVRM não 
do ponto de vista político, mas do ponto de vista de uma pessoa que trabalha lá desde 
praticamente do início, sem qualquer mistura política neste discurso.  ----------------------  

O CEVRM tem este nome esquisito, chama-se Centro de Excelência para a 
Valorização dos Recursos Mediterrânicos, foi fundado em janeiro de 2010 e nasceu de 
um PROVER, um plano de valorização dos recursos mediterrânicos e desde sempre 
tem sido um polo importante aqui na economia de Almodôvar.  ------------------------------  

A sociedade almodovarense e em particular os jovens, que hoje falamos aqui tanto, 
infelizmente não ligam muito à agricultura, normalmente os jovens querem encontrar 
mais estabilidade na mina, é um trabalho mais seguro, não ligam muito à questão da 
agricultura, mas penso que com as novas tendências, com a questão da 
sustentabilidade e das novas agriculturas, da agricultura biológica, penso que é uma 
coisa que esteja a mudar.  --------------------------------------------------------------------------------  

O CEVRM neste momento já fez aqui pelo menos 4 projetos de jovem agricultor 
para Almodôvar, mais concretamente, e vale a pena designar, um projeto relacionado 
com o medronho, um projeto apícula com cerca de 900 colmeias, que já é uma 
dimensão considerável, com bastante inovação uma coisa muito interessante com 
colonos mais produtivos, um projeto de figo-da-índia, que anda agora na moda, fomos 
a primeira empresa a fazer projetos de jovens agricultores para figo-da-índia. Neste 
momento não quer avançar muito sobre isto, mas estamos à espera que abram 
candidaturas para fazer mais dois projetos agrícolas aqui na região, sendo um deles de 
plantas aromáticas, provavelmente um dos maiores do país. Para além destes projetos 
que fazemos no município, fazemos também na região envolvente onde já não há esta 
contingência da mina, da mina ocupar tantos postos de trabalho e onde as pessoas 
têm mais interesse na agricultura, aí já fizemos quase uma centena de projetos e 
nesses projetos que fizemos temos sempre preferência que os fornecedores desses 
projetos sejam fornecedores vindos de Almodôvar, a nível de material, de 
movimentação de terras, damos sempre essa preferência.  -------------------------------------  

Além disto já fizemos inúmeros seminários e workshopings, em que trouxemos 
para cá especialistas em que refletiram e pensaram nos problemas que existem em 
Almodôvar, nas características que esta região tem e são tão especiais. Acresce que 
esses especialistas vieram para cá, comeram na nossa restauração, dormiram na nossa 
hotelaria.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em 2013 o sentido de responsabilidade do CEVRM aumentou, porque estávamos a 
fazer muitos projetos de jovens agricultores, especialmente para uma fileira que tinha 
muita procura que era a moda, que era as aromáticas, todos os jovens pensaram fazer 
aqui das aromáticas, já ouviram a questão das aromáticas e aumentou o nosso sentido 
de responsabilidade porque havia agora uma necessidade muito grande de escoar 
esses produtos. Então investimos e alugamos um armazém em Castro Verde porque 
não havia aqui com aquelas características em Almodôvar, mas o dono é de 
Almodôvar, portanto o dinheiro desse armazém, as rendas ficam no concelho. 
Investimos cerca de 100 mil euros em maquinaria para processar as ervas, para tirar as 
folhas para limpar, tudo ervas aromáticas BIO e isto contribuiu em grande parte para 
aumentar a exportação do concelho. Para além disto compramos um lote na zona 
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industrial e esperamos que haja uma candidatura para fazermos um armazém nosso e 
trabalharmos cá.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Mas as ervas aromáticas que estamos a falar não são as ervas mais importantes, as 
mais importantes são as que chamamos normalmente de “mato” estamos a falar do 
Rosmaninho, da Esteva, que têm tanta importância no nosso ecossistema, mas muitas 
vezes é visto por nós como um custo.  ----------------------------------------------------------------  

No anterior executivo nós estávamos de fato a ocupar um espaço que era o espaço 
do bar da barragem, onde estávamos a fazer destilação dessas ervas no sentido de 
fazer amostras dos nossos óleos para enviar às empresas de cosmética de França, para 
perceber se é um projeto em que vale a pena investir, se os nossos óleos têm valor, 
portanto transformar este mato que tantas vezes é um problema em solução. -----------  

 Claro que depois fomos convidados a sair e o bar da barragem ficou cerca de 2 
anos ali sem obras, sem ninguém e foi um retrocesso muito grande. No entanto, temos 
candidatado neste momento um projeto de 1 milhão de euros com a parceria do 
Instituto Superior Técnico, Instituto Ricardo Jorge e o instituto de investigação agrária 
e veterinária, para fazer um destilador de grandes dimensões e para transformar este 
problema que assola o nosso concelho, que são os matos, numa solução que possa 
trazer mais-valia económica.  ----------------------------------------------------------------------------  

Além dos outros recursos, figo-da-índia, medronho, apicultura que para nós é um 
recurso muito importante e com grande importância no território. É verdade que o 
CEVRM nestes últimos anos houve altos e baixos e várias estruturas organizativas e 
vários problemas económicos, não negamos isso, eu posso dizer que na última 
estrutura organizativa que o CEVRM teve antes desta nós estávamos com uma dívida 
aos produtores de 100 mil euros, para nós era uma coisa grande, neste momento 
posso dizer que 99,9% dessa dívida está paga. Vamos continuamente fazendo um 
esforço, também há aqui uma contingência temporal que é muito grave para nós, 
grande parte do nosso dinheiro e do nosso cash-flow vem de projetos que nós 
fazemos. Posso-vos dizer que estou à espera de aprovações de projetos há mais de 3 
anos, telefono para o ministério e o que eles dizem é que os técnicos estão todos a 
trabalhar para estes projetos de recuperação por causa dos fogos florestais, é uma 
questão que nos afetou bastante a nível económico.  --------------------------------------------  

Atualmente o Município de Almodôvar é chefe de fila do novo PROVER e é com 
alguma tristeza que eu vejo outros municípios que apoiam autores e agentes deste 
novo paradigma económico de retirar dos recursos endógenos e aliar a 
sustentabilidade da economia e ao mesmo tempo a Câmara Municipal quer alienar o 
capital do CEVRM. Eu sei que tivemos de facto alguns benefícios da Câmara, 
reconheço, nomeadamente a questão do espaço, nomeadamente uma adjudicação 
para fazer o medronho, para fazer o projeto de análise do valor do medronho, por 
coincidência o convite para sairmos do espaço cedido pela Câmara chegou quase no 
mesmo dia do convite da adjudicação, não sei se foi propositado ou não, e já tive 
oportunidade de esclarecer o Senhor Presidente que o CEVRM esta nova 
reestruturação é para passar o CEVRM para os produtores.  ------------------------------------  

Por isto peço a todos os deputados que façam uma análise custo/benefício, que 
pensem quantas salas vazias custa ter um empreendedorismo, quanto dinheiro se 
gasta em promover o empreendedorismo e quantas salas vazias isso dava para 
comprar, quanto dinheiro se gasta para aumentar o emprego, quanto dinheiro gasta o 
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município para aumentar as exportações e quantas salas vazias dava para comprar. 
Peço que vejam a importância que o CEVRM trouxe para Almodôvar, para o concelho e 
que votem negativamente relativamente à alienação do capital, não tanto pela 
importância monetária, 1 cêntimo por ação não é nada, mas pela importância 
institucional, o reconhecimento de uma empresa na estrutura acionista é uma coisa 
importante e esta estratégia tem de ser feita acima de qualquer vontade política para 
os interesses verdadeiros do município.--------------------------------------------------------------- 

Findas as intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL 

DO CEVRM – CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA A VALORIZAÇÃO DE RECURSOS MEDITERRÂNICOS, S.A., tendo 

a Assembleia conforme determinado pelo n.º 1 do art.º 61.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de 

agosto, por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 votos contra (PSD), deliberado:  ------------  

Aprovar a alienação das 12.000 ações detidas na sociedade CEVRM – Centro de 

Excelência para a Valorização de Recursos Mediterrânicos, SA, pelo valor nominal 

simbólico de 0,01€ por ação.- --------------------------------------------------------------------- ------- 

C.6 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL E COMPOSIÇÃO DO RESPETIVO JÚRI PARA O PROCEDIMENTO COM VISTA 
AO RECRUTAMENTO DE UM DIRIGENTE DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU – 
UNIDADE ORGÂNICA DE GESTÃO AMBIENTAL, HIGIENE PÚBLICA E ESPAÇOS VERDES: ------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e disse tratar-se de formalizar o 
concurso para preenchimento do lugar do titular do cargo de gestão da recentemente 
criada unidade orgânica que foi aprovada nesta Assembleia, ao mesmo tempo que é 
requerida também a aprovação para o júri do concurso. -----------------------------------------   

Recordou que este cargo está a ser exercido temporariamente em regime de 
substituição, tal como foi dito na altura, por um técnico nomeado pela autarquia.  ------  

Prosseguindo, questionou o senhor Presidente da Câmara se queria fazer 
esclarecimento adicional antes da votação e das intervenções. --------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por mencionar e fazer sobressair o facto de 
nestes casos os elementos do júri terem de ser neutros, isentos em relação à Câmara 
Municipal, todos os nomes que estão aí são pessoas de fora do concelho, mas são 
pessoas que têm algum papel relevante na sociedade em termos de conhecimento de 
procedimentos da atividade política ou municipal, não há nome nenhum que seja de 
Almodôvar ou que trabalhe aqui na Câmara Municipal, são entidades neutras, idóneas, 
de propósito para cumprir a lei na íntegra de modo que não exista qualquer tipo de 
influência ou tentativa para que se minimize essa situação em termos de júri. O júri 
naturalmente decidirá quem deverá de ocupar este cargo, mediante uma lista de 
candidatos que não sabe quantos serão. -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo verificado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------  

Não se tendo registado mais pedidos de intervenção sobre o assunto, o Presidente da 
Assembleia colocou à votação a PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ABERTURA DE 
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PROCEDIMENTO CONCURSAL E COMPOSIÇÃO DO RESPETIVO JÚRI PARA O PROCEDIMENTO COM VISTA AO 

RECRUTAMENTO DE UM DIRIGENTE DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU – UNIDADE ORGÂNICA DE GESTÃO 

AMBIENTAL, HIGIENE PÚBLICA E ESPAÇOS VERDES, tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 
votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ----------------------------------------------------------------------------  

EMITIR parecer prévio favorável, quer à abertura do procedimento concursal, quer 
à aprovação da composição do júri proposto, com vista ao recrutamento de um 
Dirigente de Direção Intermédia de 3.º grau – Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, 
Higiene Pública e Espaços Verdes, nos seguintes termos: ----------------------------------------  

Presidente do Júri: Eng. José Domingos Negreiros Velez, Diretor Regional-Adjunto 
da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo; ----------------------------------------  

Primeiro vogal efetivo: Eng. Rui Pedro Figueiredo Martins Figueira, Chefe da 
Divisão Técnica da Câmara Municipal de Aijustrel; -------------------------------------------------  

Segundo vogal efetivo: Eng. Paulo António Dionísio Felizardo, Chefe da Divisão de 
Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial da Câmara Municipal do Mértola; ----------  

Vogais suplentes: Eng. António Manuel Pito Simões, Chefe da Divisão do Ambiente 
e Espaços Públicos da Câmara Municipal de Castro Verde e Dr.ª Paula Alexandra 
Caixeirinho Banza, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Aljustrel, sendo que o 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente do Júri 
nas suas faltas e impedimentos. ------------------------------------------------------------------------  

C.7 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE REGULAMENTO DA 
UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR:-----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e sobre esta situação informou 
que a Universidade deixou de estar sob a alçada da Associação ALSUD e segundo esta 
proposta passa para a alçada da Câmara, que apresenta o Regulamento que esteve em 
consulta pública durante os prazos legalmente estabelecidos.----------------------------------  

Continuando, solicitou ao senhor Presidente da Câmara, que fizesse sinteticamente 
as observações que entendesse serem pertinentes. ------------------ ----------------------------  

O Presidente da Câmara referiu que por experiência de gestão anterior em 
universidade sénior permitiu fazer o Regulamento, em que a vereadora que tem este 
pelouro também imputou aqui algum conhecimento daquilo que foi a gestão dentro 
da ALSUD, que era a entidade que geria a nossa universidade. ---------------------------------  

Tentamos ser o mais simples possível e cumprir com aquilo que são as regras de 
transparência e neutralidade em relação a tendências e que seja de facto um 
Regulamento para cumprir na íntegra, sendo que existe um fio condutor à 
Universidade Sénior que é a Câmara Municipal e que ligado a esse fio condutor existe 
uma chefia na Universidade Sénior que está presente e que a mesma deva reger-se 
por este Regulamento e não por opiniões ou por decisões de cada professor ou de 
cada entidade que lá apareça, porque assim seria complicado. De modo que toda a 
gente tem autonomia para lecionar, a Câmara Municipal será a responsável por fazer 
com que aquele espaço tenha condições, para garantir o pagamento aos professores 
em termos de deslocações, para garantir a equidade e o respeito por todos dentro 
daquele espaço. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo verificado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------  

Não se tendo registado pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 

votação a PROPOSTA DE REGULAMENTO DA UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR, tendo a 

Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ----------------------  

Nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, aprovar o Regulamento da Universidade Sénior de 

Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

C.8 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO APOIO FINANCEIRO A 
ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS, PARA PROMOÇÃO E SALVAGUARDA ARTICULADA DOS 
INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES:  -------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto, começando por referir que 
importa realçar o esforço que tem sido feito pelo executivo camarário, dado que para 
além dos habituais acordos de execução que anualmente são protocolados com as 
Juntas de Freguesia, a Câmara não se tem negado a esforços no sentido de prestar 
apoio quer logístico quer financeiro às Freguesias, porque são os seus executivos que 
estão mais próximos e que melhor reconhecem as suas populações e que melhor 
podem aferir e executar as suas necessidades mais prementes. Penso que é de louvar 
esta iniciativa, e outras iniciativas do género da Câmara Municipal, e é também um 
sinal evidente da vitalidade dos Senhores Presidentes das Juntas e Uniões de Freguesia 
do nosso concelho, que não olham a esforços no sentido de angariarem e prestarem 
apoios, com a principal finalidade de melhorarem as condições dos serviços prestados 
às populações das suas Freguesias.  --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara explicou que começaram a fazer este tipo de apoio em 
2015 e o objetivo do mesmo é permitir mais liberdade aos Presidentes de Junta, ao 
executivo de cada Junta para fazer pequenas obras. Nós não conseguimos chegar a 
tudo pois o nosso concelho tem muitas Freguesias, tem muito território nas Freguesias 
e às vezes há pontes, pontões, há pequenas obras que têm de ser feitas e que para a 
Câmara torna-se mais difícil com a quantidade de procedimentos que temos de fazer, 
pequenas coisas que as Juntas de Freguesia fazem muito mais facilmente.  ----------------  

São investimentos de natureza capital, não são investimentos de natureza corrente, 
ou seja, estes 10 mil euros que a Câmara disponibiliza às Juntas são para fazer obras 
para comprar equipamentos, para adquirir qualquer coisa que fique a ser património 
da Junta, património do concelho, património da população. Não é para fazer pinturas, 
não é para arranjar caminhos, não são situações de manutenção mas sim de 
investimento de capital.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Continuando com os trabalhos, o Presidente da Assembleia, abriu as inscrições 
para intervenções, não se tendo verificado nenhum pedido de intervenção.  --------------  

Findas as intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS, PARA 

PROMOÇÃO E SALVAGUARDA ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES, tendo a 
Assembleia nos termos da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
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setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), 
deliberado:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar, o presente apoio até ao montante de €10.000,00 (dez mil euros), para 
cada uma das Autarquias em referência, com vista à execução de investimentos 
nessas Freguesias, que não se integrem no âmbito dos Acordos de Execução 
celebrados e que tenham como principal finalidade a melhoria das condições e dos 
serviços prestados às populações respetivas, nos termos da PROPOSTA N.º 
79/PRESIDENTE/2018, apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara. -------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ---------------------------------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro em nome do Grupo Municipal do Partido Social 
Democrata proferiu a seguinte declaração de voto. -----------------------------------------------  

“Votamos a favor desta proposta porque consideramos que qualquer apoio destinado às 

nossas Juntas de Freguesia é bastante importante.------------------------------------------------------------ 
Contudo, não queremos deixar de recomendar à Câmara Municipal que procure criar 

condições para aumentar os valores atribuídos e que há vários anos não são actualizados.-------- 

Achamos que as nossas Juntas de Freguesia merecem mais.”-------------------------------------- 

C.9 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À ADESÃO DO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR À ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ASSEMBLEIAS 
MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia recordou que este assunto veio a esta Assembleia na 
sessão de Abril, onde nessa altura foi feita uma proposta de recomendação à Câmara 
Municipal para adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais. Esta adesão 
requer alguns mecanismos por parte do município de Almodôvar. O primeiro passo foi 
a proposta de recomendação à Câmara, o segundo a aprovação por parte da Câmara e 
por último esta fase que é a formalização da adesão a esta Associação Nacional.---------  

Não pode deixar de relembrar, como o fez na altura, a importância desta 
Associação, que tudo tem feito e muito tem feito no sentido de dar maior visibilidade 
ao papel das Assembleias aos olhos da opinião pública. Quero recordar que poderão 
ter ocasião de ler, eu acho que enviei para toda a gente, as deliberações do congresso, 
enviei as informações, a moção aprovada e a comunicação proferida pelo Senhor 
Presidente da República, Prof.º Marcelo Rebelo de Sousa, àquele congresso, no 
sentido da valorização e do reconhecimento do papel das Assembleias Municipais e do 
papel inovador que elas poderão ter no futuro, no qual são apresentadas ideias 
inovadoras, que vêm ao encontro duma situação que já foi hoje aqui aprovada, aquela 
recomendação que inicialmente fizemos conjuntamente entre o PS e o PSD 
relativamente à gravação e divulgação das sessões das Assembleias Municipais e a sua 
descentralização, foram ideias que foram deixadas pelo Senhor Presidente da 
República, Prof.º Marcelo Rebelo de Sousa, na comunicação ao Congresso das 
Assembleias Municipais. Recomenda a leitura, se ainda não o fizeram, da comunicação 
do Senhor Presidente da República naquele Congresso, porque tem muito a ver com o 
papel das Assembleias.------------------------------------------------------------------------------------ 

Continuando com os trabalhos, o Presidente da Assembleia, abriu as inscrições 
para intervenções, não se tendo verificado nenhum pedido de intervenção.  --------------  
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Findas as intervenções sobre o assunto, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR À 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ASSEMBLEIAS MUNICIPAIS, tendo a Assembleia, sob proposta da Câmara 
Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ------------------------  

1.º Aprovar a adesão do Município de Almodôvar à ANAM – Associação Nacional 
das Assembleias Municipais, sendo representada pelo Exmo. Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal;- ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aceitar os Estatutos da ANAM – Associação Nacional das Assembleias 
Municipais;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o pagamento da quota anual, no valor de 1.000,00€ (mil euros), em 
conformidade com o aprovado na Assembleia Geral da ANAM, em 3 de março de 
2018. - ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 
101/GJA 2018, exarada em 05 de junho de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, 
cujo teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 101/GJA 2018- --------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir a partir de 01 de 

abril de 2018 até ao dia 31 de maio de 2018 (Proposta N.º 045/PRESIDENTE/2017, de 05 de 
dezembro) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

I – Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Na sequência da aprovação da Proposta n.º 045/PRESIDENTE/2017, de 14 de 

dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de dezembro de 2017, e 
da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 28 de dezembro de 2017, foi emitida autorização 
prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nas 
seguintes condições:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza constantes 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento;--------------------------------------------------------------------- 

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.----------------------- 

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a presente informação 
sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde 01 de abril 
de 2018 até ao dia 31 de maio de 2018.-------------------------------------------------------------------------- 

Contratos reduzidos a escrito ----------------------------------------------------------------------------------- 

Contrato 
Assinatura do 

Contrato 
Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário Valor do Contrato Início Conclusão Duração 

08/2018 06.04.2018 CPR 08/2018 
AQUISIÇÃO DE BENS — 

FORNECIMENTO DE MISTURA 
BETUMINOSA A FRIO 

MOTA-ENGIL, 
ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO, S.A. 

 
32.680,00 € 

 
07-04-2018 06-04-2021 1096 dias 
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12/2018 

 
03-05-2018 

 
AD 21/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 
REALIZAÇÃO DE ANALISE5 

FÍSICO-QUÍMICAS E 

MICROBIOLÔGICAS ÀS ÁGUAS 

DE CONSUMO HUMANO, 

RECREATIVAS E RESIDUAIS 

DO MUNICIPIO DE 

ALMODÔVAR, INCLUINDO O 

NECESSARIO TRANSPORTE 

DAS AMOSTRAS 

LPQ - 
LABORATÓRIO 

PRO-QUALIDADE 
LDA. 

 
14.008,30 € 

 

04-05-2018 01-04-2019 333 dias 

15/2018 
08-05-2018 

 
AD 22/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

DOS EQUIPAMENTOS DE AR 
CONDICIONADO DO 

MUNICIPIO DE ALMODÔVAR  

PINTO & CRUZ - 
INSTALAÇÕES 

MANUTENÇÃO, 
S.A 

15.120,00 € 09-05-2018 07-05-2021 1095 dias 

20/2018 
17-05-2018 

 
CP 02-E,2017 

EMPREITADA DE OBRAS 

PÚBLICAS — EMPREITADA DE 

BENEFICIAÇÃO E 

REQUALIFICACA0 DA EM 506 

ENTRE S. BARNABE E 0 

ENTRONCAMENTO COM A EM 

543 

CONSTRUÇÕES J J 
R. & FILHOS, S.A 

643.916,98 € 

 
17-06-2018 11-02-2019 240 dias 

21/2018 
29-05-2018 

 

AD 

33/2018 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

JURIDICOS QUE ASSEGUREM O 

PATROCINIO JUDICIARIO DO 

MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR 

PELO PERÍODO DE 3 ANOS 
 

RAMOS PRETO, 
ABREU 
RODRIGUES 
&ASSOCIADOS - 
SOCIEDADEOE DE 
ADVOGADOS R. L  

89.759,88 € 

 
30-05-2018 29-05-2021 1 096 dias 

Contratos não reduzidos a escrito - DAF---------------------------------------------------------------------- 
Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico da assunção de qualquer compromisso 

plurianual
1
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Contratos não reduzidos a escrito - DOSUGT---------------------------------------------------------------- 
Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico da assunção de qualquer compromisso 

plurianual
1
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II – Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que a presente informação seja submetida à apreciação 

dos órgãos municipais.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”----------- 

Prosseguindo, solicitou ao Presidente da Câmara que fizesse sinteticamente as 
observações que entendesse serem pertinentes.  --------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara referiu que a listagem era clara, colocando-se ao dispor 

dos senhores deputados para esclarecer eventuais dúvidas. ------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
não se tendo verificado quaisquer pedidos de inscrição. -----------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço. ------------------  

C.11 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º , DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: --------------------------------  

O Presidente da Assembleia questionou o Presidente da Câmara se gostaria de 
fazer algum esclarecimento sobre a documentação que foi entregue. -----------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que não fará nenhuma explanação, mas 
coloca-se ao dispor para qualquer esclarecimento que achem conveniente. ---------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
não se tendo verificado quaisquer pedidos de inscrição. -----------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou e tomou conhecimento do documento em apreço. ----  
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B.12. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA.  -------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS,PSD).  ----------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram zero horas e quarenta minutos, do dia 28 de junho de 2018.  -----------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão. ------------- 

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente livro 
de atas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

E eu, Vítor Manuel Vilhena Saleiro, 1º secretário da mesa da Assembleia 
Municipal, a redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------- 

 

 

 


